
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

CAPA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
EXERCICIO 2025 
PROCESSO LICITATORIO N°01j2025 
UNIDADE REQUISITANTE DIRETOR ADMINISTRATIVO 
MODALIDADE Contratação Direta 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°Ol/2025 
DATA 02 de janeiro de 2025 

OBJETO 

Contratação de empresa do ramo, para licenciamento de software objetivando a implantação da 
publicação e transparência institucional municipal e publicação dos atos administrativo oficial em 
jornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU, para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Caravelas-Ba. 

EMPRESA 
IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ 05.277.208/0001-76, estabelecida na Av da França, n° 393, Sala Pe1ourinho, 
HUB Salvador, 2° andar, Salvador/BA, representada pelo Sr Anderson Fabiano silva da Cruz, 
portador do RG 504258974 SSP-BA, inscrito no CPF n? 873.935.225-00. 

VALOR TOTAL: 

R$16.000,00( dezesses mil reais) 

BASE LEGAL 

LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021, conforme Art. 75, Inciso II e Resolução ou Decreto n". 103 
de 01 de ABRIL de 2024, que Dispõe sobre a dispensa de licitação pública em razão do valor 

PRAÇA TEÓFILO OTONI, Nº 182, CENTRO, CARAVELAS - BAHIA, CEP 45.900-000 
TEL.: (73) 3297-1893 - CNPJ: 04.220.254/0001-76 
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••• 11,:-. PORTARIA NQ 019/2025 

Dispõe sobre a nomeaçõo/designaçõo do fiscal de 
contrato, nos termos estabelecido 110 
Lei Federal /4./33, de l " de abril de 2021. 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARA VELAS, Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com a Legislação em vigor: 

CONSlDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal 14,133, de 10 de abril de 2021, que trata sobre 
normas de Licitações e Contratos Administrativos: 

CONSIDERANDO ainda que é essencial um fiscal de contrato para o fiel cumprimento do disposto 
na Lei n? 14.133/2021; 

RESOLVE 

Art. 10 Fica designado para exercer a função gratificada de Fiscal de Contrato, o servidor público 
municipal, SI', KRlSTTAN COSTA DE BARROS. que será o agente responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato, garantindo que ele seja cumprido de acordo com os termos 
e condições acordados, nos termos da Lei Federal n? 14.133, de 10 de abril de 202 \. 
Art, 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, 

Gabinete da Presidência 

Caravelas/BA, em 11 de janeiro de 2025. 

LEANDRO SANTOS DE SOUZA 

Presidente 

"'''. '. 
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PORTARIA NQ 004/2025 

Dispõe sobre li nameucão/designucão do agente de 
contratacão, do pregoeiro. da equipe de apoio e da 
comissão de contra/ação. 170S lermos estabeiccldo 170 
Lei Pedem! 14. /33, de j o de abril de 2()2 I, 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARA VELAS, Estado da 
Bahia. no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Legislação em 
vigor: 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Federal 14. I 33, ele 10 de abril de 2021, 
que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que o Municípío de Caravclas regulamentou a Lei Federa! 
14.133, de 10 de abril de 2021 por meio do Decreto n? 031. de 20 de março de 2024; 

CONSIDERANDO que a Resolução n" 002, de 18 de março de 2024, que cria fi 
função gratificada de agente de contratação na Câmara Municipal ele Caravolns, 
permite a designação. por ato motivado, em servidor público ocupante de cargo 
cornissionado, desde que tenha qualificação para tanto: 

CONSIDERANDO que não há servidor efetivo do quadro permanente ela Càmara 
Municipal apto a assumir a função gratificado de agente de contratação: 
RESOLVE 

Art, 10 Pica designada para exercer a função gratificado de Agente de Contratacão, 
a servidor pública municipal, o Sra" SOLANGE DA SILVA ROSA, nos termos do 
Decreto n° 0:12 de 20 de março de 2024, que dispõe sobre as atribuições da comissão c 
agente de contratação. nos te11110S da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021. 

Art, 2° Nas licitações na modalidade pregão, fica designado para atuar Co1110 
pregoeiro, o servidor público, o Sra. CLAUDIO GONÇALVES KERN, que 
será o agente responsável pela condução do certame. 

Art, 3° Ficam nomeados para comporem a Equipe de Apoio, 110S termos da Lei 11° 
14.133/2021 os seguintes servidores: 

l-ILDA DE SOUSA SIQUARA; 

II - KRISTIAN COSTA DE BARROS; 

Art. 4° Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contraração, nos termos ela 
Lei n" 14.133/2021 os seguintes servidores: 

I - SOLANGE DA SILA ROSA; 

1I- JOSÉ MARCELINO DOS SANTOS: 

11- ILDA DE SOUSA SIQUARA; 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJM3QJRCRTBCODKWNOUOME 
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Art, 5" As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições inerentes 
às funções são as estabeleci das no Decreto n" 032, de 20 ele março ele 2024. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. revogando-se as 
disposições em contrário, 

Gabinete da Presidência 

Caravelas/BA, em 04 de janeiro de 2025. 

LEANDRO SANTOS DE SOUZA 

Presidente 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJM3QJRCRTBCODKWNOUOME 
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MUNICIPIO DE CARAVELAS 
Estado da Bahia 

Gabinete do Prefeito 
.. _,--_._._-. __ .. _- .. -_._._----~ ... _.--_._ ... _--------------- 

DECRETO N° 031, DE 20 DE MARÇO DE 2024 

Rogulamon/D él Lo! Federal nO 
14,133, do 1° do abril de 2021, 
quo dispõe sobro Ucllações 'a 
Confrn(os Admlnlslrulívos, no Mu­ 
nlcfplo da COrDvelos/BA. 

o PREFEITO MUNICIPAL de caravetas, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legaIs e em conformidade com <J Legislação em vigor: 

DECRETA: 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, "10 Esle Decreto regulamenta' a lei Federal n° 14,133, de 1 o de abril de 
2,021.;,que dispõe sobre licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder 
E~Élc~livo municipal de Caravelas. 
i,'::',~"~:::',~arâgrarO único, Aplica-se subsidiariamento às licitações o contratos adrnlnis­ 
trati~os\do Munlclplo de Caravelas;' as normas o regulamentos editadas 'pelo Poder 
~lS,~:?~,ti,Yo ~~dera,l:, ,/:,:, :,\':;r~::~, ~ ,'O!:.'<>', .i} h:~:"::',: \"~, ,:~?\ ,'.:!', l) , 

/ ' :-::::'Art, ;':2.° O dlspo~f(rhe~i~)%crêt6;:a~~all'gehó'do~::os órg?§s" da \l8minlstração 
• • I ,"! ...• "" '.; ~I ./','.:".\ ••• ; \""" • -':",' ':",:: (h. " :\, -,. ' ","':.';:: ~ '~', :'! 
d,t,r~ta .do Pod,ecExecUlivoir:nunjclpal de'Caravelas •. -autarqulas, túndações, fundos 
espeCiais e as demais entidades controladas.dlreta ou indiretamente pela Prefeitura. 

. ~ •. . • ! • '. '.. ,'. 

'.:" :': Paráqrafo único, Não são abrangidas por este Decreto as licitações das em­ 
'presas estatais municIpais e suas subsidiárias, regldas pela lei n° 13.303, de 30 de 
junho de 2016. 

Art, 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princlplos da legali­ 
dade, da Impessoalidade, da rnoralldade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da Igualdade, do planejamento, da transparên­ 
cia, da eílcácla, da segregação de (unções, da rnotlvação, da vlnculaçêo ao adllal, 
do Julgamento objetivo, da segurança [urldlca, da razoaollldade, da compelltivldade, 
da proporcionalidade, da celerldade, da sconornlcldade e do desenvolvimento naci­ 
onal sustentável, assim como as 'disposições do Decreto-Lei n° 4,657. de 4 de se­ 
lembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), 

CAPiTULO 11 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 40 Ao Agente de Contrafação, ou, conforme o caso, à Cornissâo de Con­ 
tratação, incumbe a condução da fase extema do processo ílcltatórlo, incluindo o 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RUUOMKFEOTGZQTM'2MTGWNE 
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MUNICIPI0 DE CARAVELAS 
Estado da Bahia 

Gabinete do Prefeito 

tÁIRAVfEtAS 
PREFEITURA 

TUDO POR'VOC~! 
--_......, .•.•.... ,..~-------_ .. _---_.-,._-.- ._-~,-----_ .. -.-- 

... .,,'. 

recoblmento e o Julgamento das propostas, a negociação do condições mais vanta­ 
[osas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhos aInda: 

I - conduzir a sessão pública; 
11 - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclareci­ 

mentos ao edllal e aos anexos, além de poder requisitar subsfdlos formais aos res­ 
ponsáveis pela elaboração desses documentos; 

111 - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabele- 
cidos no edltal; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições do habilitação; 

VI • sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade [urldlca: 

. :: 'i VII • receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-Ias à autoridade 
C~'rr1pé!ente quando manliver sua decisão: 
(:::.'.:: :0111 -Indlcar o vencedor do certame; 
;·!:\·;~.:\t·: ~ o', r , ,'o ; •• , •• • ' " 

>.!.: I··:·IX· adjud!.çâr o objiitoi'qL!ando riãq. houv'er.r~cllr,s.o; 
'~ .• : ',' \ /:':'::~'''\:;:''., /.~ :~·~·;:·L~").. .::~,.\.}\ ,,'U :~,,~Il"':"" ::~;: :".:., 
;,: ':;::( ),(. c.onduzlr \)8 t~abalho~ d~ equjpa de apoló; a, ;". ..:",'. ·i:··, .. 
. ; •. ,'";,, i :~.:'. f :r,~.;:·,:~, :.:.{':A:' :,,"';"f:::"" ~-/;:'::; .;~{Ii.'.'.; :.:', j.,';J\.':'-.'i ..... ,?; 
.".: ,;;)<1 • Eincamlnh~'n)'proqEissp dEivida'h!s,DtG lristrurilq à, 8)Jtoriâàde', competente e. 
propô'r a sua íl'omolc,g'ação:"'" "..... '." ' ;.,,, .. ,,', ,,,', 

1 I,i I: r ' I •. : 

.' § 1° A Comissão de Contralação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo­ 
lhe: no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas ine­ 
rentes a essa modalidade, 

§ 2° Caberá ao Agente de Contralaçâo ou à Comissão de Conlratação, além 
dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lel nO 14.133, de 1° de abril de 2021, 
a Instrução dos processos de contratação direta nos lermos do arí, 72 da citada Lei. 

§ 3° O Agente de Contratação, assim como os. membros da Comissão de 
Contralação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes do Munlcrplo, ou cedidos de outros órgãos ou sntldades para atuar na 
Prefeitura. 

§ 4° Não havendo servidor efellvo do quadro permanente da Adminlslração 
Pública apto a assurnlr a função, a designação poderá recair, por ato rnotlvado, em 
servidor público ocupante de cargo cornlsslonado, desde que lenha quallflcaçâo pa­ 
ra lanlo. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RUUOMKFEOTGZQTM2MTGWNE 
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§ 5Q o Agente de Contralação e a Comissão de Contralação contarão, sem­ 

pre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessorarnento 
[urldlco e de controle Interno para o desempenho das funções Ilstadas acima, 

§ 6° O Agente de Conlrataçâo e a Comissão de Contratação contarão com 
auxilio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mrnlrno, 3 (três) membros, 
dentre servidores efetlvos ou ocupantes de cargos em cornissêo da Preíeltura ou 
cedidos de outros órgãos ou entidades, 

§ 7° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Conlralação rssponsà­ 
vai pela condução do certame será designado Pregoeiro. 

Art. 5° Na doslgnação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor dê 
contratos do que trata a lei nO 14.133, de '1 ° de abril de 2021, a autorldado municipal 
observará o seglllnte: 

t - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadê­ 
rnlca.ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto conlralado; 

:;' \ 
, ,':,' :.tl - a segregação entre as (unções, vedada a designação do mesmo agente 
p:ú,blldci\ para atuação simultânea naquelas mais suscetrvels a riscos durante o pro­ 
cesso de contratação; e 
\:'<::;;~'1\i - previamente à de'signação,: verificàr-ee-á o comprometimento concornl­ 
ta 1'1 le ,d,Q agent~:lc;om outros ~"é'~iços, além"do,qGa'iliit'àtlvo de c.6ntralcfs;~ob' sua rss- 

. _r.'" 1"· ',' • ,:"': • . ';:"':' ,.; \ " 1 ,! , -. ,,1, ~:'. :'.' ,".' •.• i:': '~:,;;.' I;,,) r. ' pónsàbllldáde, com vlslàs'a uma;adeÇJu::ida:flscahiaçao:contratual;, ".,~:,';', 
: " , "::,::,:,;::~:.:), ,/}:';:'\~::,;i:ii\:::,;, ,é:';:,~;~~'~ Ilr::::;;;;::}:;,,; .:':/"~:\;i:;:,,:, ",,!,:;j,i 

DO PLANO DE CONTRATAÇÓES ANUÀt. ',: " ',: 

Art. G" O Munlcrplo poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o ob­ 
[ettvo de racionalizar as contra!ações dos órgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 
das respectivas leis orçamentárias. 

CAPiTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7° Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Prelimi­ 
nar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços a obras, inclusive lo­ 
cação e contratações de soluções de Tecnologla da tnformação e Comunicação - 
TIC, ressalvado o disposto no art. 8°. 

Art. 8° Em âmbito municipal. a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será 
opcional nos seguintes casos: 

~ r» u. •• • u z •• ""' •• u ~~TIf'4CAÇj\ô~ Ir /'{l~ 



Oulnln-Ieira 
21 do Março de 2024 
S. Ano XVII. N' 3777 Caravelas 

Diíil'io O ti <.:i H I do 
n\fiHUHNl ü e li lPl li (Q) 

u 

MUNIG.IPIO DE·CARAVELAS 
Estado da Bahia 

Gabinete do Prefeito 
I • contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se en~ 

quadrem nos limites dos Incisos I e li do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1 ° de abril de 
2021, Independentemenle da forma de contratação: 

I1 • dispensas de licitação previstas nos lnclsos VII, VIII, do arí. 75, da lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021; 

111 • conlralação de remanescente nos lermos dos. §§ 2° a 7" do art. 90 da lei 
nO 14.133, de 1° de abril de 2021; 

IV. quaisquer alterações contratuais realizadas por meio do Termo Aclüvo ou 
Apostilamento, Inclusive acréscimos quanlilallvos e prorrogações contratuais ralall­ 
vas a serviços contlnuos. 

CAP[TULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÓN1CO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art, 9° O Munlcfplo elaborará catálogo elelrónlco de padronização de com­ 
pras,' servtços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de Jul­ 
gariier\'io seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documen­ 
\~çã(j.':e', os prccsdlmantos. próprlos .da Iase interna de licitações, assim como as as- 
J?~.'cinca'ções ,do~J~speb{l~os Pl?J~\os. :'::i ,;" <.:,;,';;:;c", l':: /, :' :,;;, 
:'··\:f\-.:i··:~: :.:: . ..:""~\~!:_'J .'~~" }~:;'.l'::.i~. ;:~':\'>. :\ú'~;:j·t._,.y;{ ;::i~. ~.r;""'~'·· . 
::i ,;:;':;:L''p',ar~9'rafo únicqf;~r,1qU.?nW' náp;lf9f :~,1~96r~9R;\o.:,,9alálog~':.~!etr6nJ.99 a que' se 
~ef~H~ .. 9' c#iu.t, ~(3!.á ,~,(lo't~do';}i'9s t,eTihó~~"é@"artU1 . .9, ,!.li ,.d§ ~.'ér:no::'H;:P~;i de 10 de 

, .;. '".'. " ,',' t ,. ,. . .' ,., \ '"" '., ,:' •. f •••• ,,',o,,,' I.; " ',. • . .1 ','..~ li" .,' 

~q!ll:de '2021, os Ca'félogo~ CATMAT e CATSER; d,ó' ~I~tefljii ,Integrado·'çle Admfnís- 
traçãode Serviços Gerais - SIASG, do Góv;ú~o Federàl, ou Ó qú~ viér'a substltul­ 
los." : 

Art, 10 Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Munic(· 
pio deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as fj. 
naUdades às quals se destinam, vedada a' aquisição de artigos de luxo. 
§ 1° Na especlflcação de Itens de consumo, a Admlnlstraçâo buscará a escolha do 
produto que, atendendo de forma satlsfaíórla à demanda a que se propõe, apresente 
o melhor preço. 

§ 2° Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos 
de qualidade e preço, superior ao necessáno para a execução do objeto e satisfação 
das necessidades da Administração municipal. 

CAP[TULO Vt 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 11 No procedlmenlo de pesquisa de preços realizado em âmbito rnunlcl­ 
p81, os parárnetros previstos no § 1° do arl. 23 da lei nO 14.133, de 1° de abril de 
2021, são auloapllcávels, no que couber, 

CERTIFICAÇAo DIGITAL: RUUOMKFEOTGZQTM2MTGWNE 
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Art. 12 Adotar-se-é, para a obtenção do preço estimado, cálculo que lncida 
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parámetros 
de que trata o § 1° do art. 23 da LeI n° 14.133, de 10 de abril de 2021, dosconsldera­ 
dos os valores inexequfveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° A partir dos preços oblldos a partir dos parãrnelros de que trata o § 1° do 
arí, 23 da Lei nO 14.133, de 1° de abril de 2021, o valor eslimado poderá ser, a crité­ 
rio da Admlnistração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pes­ 
qulsa de preços, podendo ainda ser utlllzados outros critérios ou métodos, desde 
que devidamente juslificados nos aulas pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente, 

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de torma critica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3° A desconslderação dos valores lnexequrvels, Inconsistentes ou excessl- 
van;e!1te elevados, será acompanhada da devida motivação. . 

" ',.:,,:§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com 
~'!:is'~:'~;fr, menos de três preços, desde que devidamente [ustlflcada nos autos. 
i,-, 'y.',- •. ,.! ' ,- 
:' :;::;.'~A.rt. 13 Na pasqulsa de preço relativa às contralações de prestação de servi- 
ços ·G6~ dedicaçãO de mão .de':obra e~clusiva~·:obs.or:var·se-á como paràrnetro nor- 

. \ .•• , •. :.. ,",I t. , • .• " "., \ ,'" I,., ." ,,' .,~- .• \ ...,' 

riü:iiivo; 'inoique coúbar!/$"dispos(ô na:;1I1slruçêb Norm'a"tlva nO,'; $ ,,:,d e ':26 .dc maio -de 
~9}.t,::;:&à S~'PS:~;,w},a 1:fG\6~1~§;:~á~\iri~;~jJR\~.9~ Ef~M?IT!~;;!í: /~l'\:;;::;)i':\ ,:;;',:'};i 
;.:);:", Art.14 Na elaboração do orçarnentq qe referência de obras \l serviços de en- 

, • I .'.. '.. , .,,", , • _, I ~" •• . 
genharia a serem realizadas em ãmblto municipal, 'quando se tratar de recursos pró- 
prios, observar-su-á como parãrnetro normatlvo, no que couber, o disposto no De­ 
creto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria lnterrninlsterla] 13.385, 
de 5 de Junho de 2020. 

CAPiTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 15 Nas conlralaçôes de obras, serviços e fomeclmenlos de grande vulto. 
o edltal deverá prever a obrlgatorledade de Implanlação de programa de Integridade 
pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do con­ 
trato, adotando-se como parâmotro norma\1vo para a elaboração do programa e sua 
implementação, no que couber, o disposto no CapItulo IV do Decreto Federal nO 
8.420, de 18 de março de 2015. 

Parágrafo únlco, Decorrido o prazo de 6 (seis) meses Indicado no capul sem 
o InIcio da Implantação de programa de Integridade, o contrato será rescindido pela 
Administração, sem prejulzo da aplicação de sanções administrativas em função de 
inadimplemenlo de obrigação contratual, observado o contraoüórto e ampla deresa. 

• • 
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CAPiTULO VIII 
DAS POL{TICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÀO 

Art. 16 Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contrata­ 
ção de serviços tercelrlzados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
edltal poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que alé 5% da mão de 
obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constiluldo por mu­ 
lheres vítlmas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 
parmlllde a exigência cumulativa no mesmo Instrumento convocatórlo. 

Art. 17 Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência re­ 
Iarlda no art, 26 da lei nO 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAP[TULO IX 
DO LEILÃO 

,:.,: <,:,Art, 18 Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os 
s~g'tiltit'es procedimentos oparaclcnals: 
í ' 
;},;,;;:';::':;I',- realização de avaliação prévia dos bens él serem leiloados, que deverá ser 
f,eli~:'6Sm b~li~;,DPs se~~ preçRs:,ge\m~·rqado. ?',partir;;,dC\ qual serâo fiXad,çis os valo- 
v-: .•..•• ""1' I' . ;,.:." . \.'~~ ,":!I w"\ \l.~::~\ ;:;':', \) .. \ ,,'~:i' i~;,'I' ... -0 ':~''; :J:\ .;.,l"· .!, . re.~HT). T) mo!);para arrema açao, \.,', ,(:,,::;, "'''_ \/ ":" "'" 1:':" 7."'." .... 
;···.~\:~!;::.·'·.d;· ~.:~. ,li,!:: ':';\, j<:;(',~::'i .:q '\~I .:~.~ ;':ç.' ::~:~~~ .: ,:) ;:;:;, ;"V ';' .. '.\ "',';:'~',:'I" 

(,: ;:';,;:"W - 'd~slmwç~~,~'8e)u,rt1: Ag en (i!} ;(fê::'Ç19'nlralãção':;p,?ra/~úu'~~:~ço!.0.Q\.ielloefró, o ' 
,_ • !- •• 1' l/'~ . ''':' ."..... .1'1 '.~." \;., ''i, ,', ",~. ,,', •• ' .,' ',1'1,'1 1,' ,'1'1;" n:',' '-',;,' . \ • ' 
qual 'contará com o auxilio de Equipe de Apclocónforrné dlsposlc no § 5° do arí, 4° 
deste regulamento, ou, allernalivamen\e, Iconlraiaiçãh 'd'e :um feÚóelr'o 'oüclal para 

. conduzir o certame; 

111 •• elaboração do edllal de abertura da licitação contendo Informações sobre 
descrição dos bens, sous valores rnlnlmos, local e prazo para vlsllação, rorma e pra­ 
zo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre ou­ 
tros; 

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances a, ao fi· 
nal, declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 10 O edltal não deverá exigir a comprovação do requisitos de habllllação por 
parte dos IIcltanles. 

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de pla­ 
taforma que assegure a Intogrldade dos dados e lntorrnações e a conflabllldade dos 
alas nela praticados, 

CAPiTULO X 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
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Art. 19 Desde que objetivamente mensurávals, (atores vinculados ao cicio de 
vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispên­ 
dio para a Administração Pública Municipal. 

§ 1° A modelagem de contrafação mais vantajosa para a Administração Públi­ 
ca, considerado lodo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na rase 
de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Esludo Técnico Prelimi­ 
nar e do Termo da Referência. 

§ 2° Na ostlmaílva de despesas de manutenção. utilização. reposição. dopro­ 
clação e impacto ambiental, poderão ser ullllzados parãmetros diversos, tais como 
históricos de contratos anteriores, séries estattsílcas dlsponívels, Informações cons­ 
tantes de publicações ospaclallzadas. métodos de cálculo usualmente aceitos ou 
eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre ou­ 
Iros. 

CAPiTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

• 'I' 

;·',,:1" -: 
• ;'~: ': ,;"I~ 
,",";'::;;<;, t, 
i :,_,," .Àrt, 20 Para o Julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na 
ex.e:c~ç~o de contratos' com à- Adminlstração Pública deverá ser considerado ria pon- 
t~~?~~,,\écnlc~;":':,:.' i\. Lt'(:\ .:':::':,\ ,;.ç:;):::'::':n j,{:" ;:r:':i;"'" 
:,':':},;::~P.arágrafo único~',;Eín ~j'mbllô m'ü'nícipál;':'conslderá-se auloàplic'ável,o' disposto· 
hos §§,3D ti!l? ,do'art)88 ,t{~ _triir·h~ 1'~~'1'33;: ~~'''1 o d~. abhi .de ,iõiT;;:pâ6en86 ao edltal 
\. ,,: ..•...• ' 1,":,\."'" •• :,' .••.••• · •.• I.,.f.. .;.', . .,'. ',,-, "., •••••••.. ,.. '-,", "". 

da;lícilàção detalhar a torrna de cálculo da pontuação lácnlca " '; " : : 
: , •. ,/ ._. 1 ,.,' _, • ',.' ". ',o 

~;;, ' " CAPiTULO XI! 
DA CONTRATAÇAo DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

Art. 21 O processo de gestão estratégica das contratações de software de 
uso disseminado no Municfplo deve ler em conta aspectos como adaptabilidade, 
reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo­ 
beneficio, devendo a contrafação de licenças ser alinhada às reais necessidades do 
Municfpio com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contra­ 
taçõas de soüware de uso disseminado no Munlcíplo deve observar, no que couber, 
o disposto no Capflulo 11 da Instrução Normalíva nO 01, de 04 de abril de 2019, da 
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, 
a redação atual da Portaria nO 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo 
Dlgllal do Ministério da Economia. 

.'~, 

CAPiTULO XIII 
DO MODO DE OlSPUTA 
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Arl. 23. o modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio 
de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

11 - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data 
e hora designadas para sua divulgação, 

§ 1° A uülízaçâo Isolada do modo de disputa fechado será vedada quando ado­ 
tados os critérios de Julgamento de menor preço ou de malor desconto, 

§ 2° A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o cri­ 
tério de Julgamento de técnica e preço. 

CAPiTULO XIV 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

, ~. i 

': .:. : Art. 23 Como critério de desempate previsto no art, 60, 111, da Lei n° 14.133, 
d~'·;1°:.d'~ abril de 2021, para efello de comprovação de desenvolvimento, peloIlcitan­ 
t~!.,de: ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho. pode­ 
rãcí"is'ê;::,consíd~tddàs ;':0 édllâl de IIcitação.:desde que comprovadarnente lmplernen- 
I .' .. I. • ,.~., I - • "'. • ••. 'c'" .• ..'. . ". t' 

ta~.~~1 p'olll.h~áirlnJernas)als ;i:,ómq prQgrafT:1a~.;,::çf~:.Héfêrà·hça pa~~. mul~eres, projetos 
parai:dlmlnuir a deslgu~!~,él9G;~nrte horji~ns "e;fnJIh'é'rQ~ e o P'~·~:~~lnC~hb:·.déntro das' 
empresas, 'inclusivo açõ'é's\·eduBàtiv~~·,:;tilstri8ulçil'a. ()Qlrê[1lmé:dé";~êrl'êros;:por nívels 
~i~Tá~qUlcos,"d'~n'tre ·o·utras:· .. ··· ,,,,.. ": ..... '. ",:" ':":,"'"" .:'.:, ::.': 

I ~; • • I •. '; :', '.:', • ' • 

CAPfTULO XV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 24 Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o 
Agente de Contratação ou a Comissão do Contrataçâo poderá oferecer contrapro­ 
posta, 

CAPfTULO XVI 
DA HABILITAÇÃO 

Art, 25 Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permi­ 
tida, desde que prevista em edltal, a sua realização por processo eletrônico de co­ 
rnunlcação a dislâncla, ainda que se trate de licitação realizada presenclalmente nos 
termos do § 5° do art, 17 da Lei nO 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envIo da documentação ocorrer a partir de sistema In­ 
formalizado prevendo àcesso por meio de chave de ldentlfloação e senha do lnts­ 
rassado, presume-se a devida segurança quanto à autantlcldade e autoria, sendo 
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desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP­ 
Brasil. 

Art. 26 Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tra­ 
tar de con\ratação de obras e servlços de en'genhmla, os atestados de capacidade 
técnlco-proflsslonal e técnico operaclonal poderão ser subsltluídoa por outra prova 
de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência práti­ 
ca na execução de serviço de caractertstlcas semelhantes, tais como, por exemplo, 
termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatrvel com 
o lIcilado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Conlralação ou a Comissão de 
Contralação realize diligência para confirmar tais lnforrnaçõas. 

Art. 27 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de orofls­ 
slonals que, cornprovadamente, tenham dado causa à aplícação das sanções previs­ 
tas nos lnclsos 111 e IV do caput do art. 156 da Lel nO 14.133, de ia de abril de 2021. 
em decorrência de orientação proposta, de prescrlção técnica ou de qualquer ato 
profiss'lonal de sua responsabilidade. 

. cAPiTULO XVII 
::',:':',:."/ , .. P~!,TICII~A~:Ã~ DF E;,~P~E~.:AS eSTRANGEIRAS 

!,,;:. )rt. 2~';:P~ra efeilo dé';'~~ír1icípa;çã'd\de .êmp'id~# eSlran'gelras'(na's llcitàções 
••.••.••. , '. . I ',. ..,' " ',\ ,"...:. ,~ ,:';."';", .~. .:.... ~ • .1 'Í.., ,," ;.. " "':". -. ~, , ' 
muniCipais, 'observar·sà~á~como 'parâmelró':nofmciUvo, :Ho qUE1:éouper;~;;qua'ndo pró- 
~[~\~}l,ni edltalt3 :dl~p"b·~iô~~'Q~.:li~,~'.r~:çã~'>N,9'/[riali~§,\~~,,; ~;:,,~,~ ,~6'B'~;:,~Dfll. ~~ 2018, da 
Sacràtarla de Gestão do Ministério da Econ,Ol:nla: ';: ;': i : :'::', ,", .: : 

CAPiTULO XVIII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PReÇOS 

Art, 29 Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de 
preços para contralação de bens e serviços comuns, Inclusive de engenharia, sendo 
vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de 
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa o Inexlglbllldade de licitação. 

Arf. 30 As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de pre­ 
ços poderão ser adotadas nas modafídades de llcllação Pregão ou Concorrência, 

§ 1° Em àmbllo municipal, na licitação para registro de preços, não será adrnl­ 
lida a cotação de quantitativo Inferior ao máxlrno previsto no edltal, sob pena de 
desclasslflçação, 

§ 2° O edltal deverá informar o quantitativo mfnlmo previsto para cada contra­ 
to oriundo da ala de reqlstro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do 
licitante na elaboração da sua proposta, sem que 15'50 represente OU assegure ao 
fomocedor direito subjetivo à conlrataçâo, 
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Art. 31 Nos casos de licitação para regIstro de preços, o órgão ou entidade 

promotora da licllação deverá, na fase de planejamento da conlratação, divulgar avl­ 
so de Intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mlnlmo de 8 (oito) 
dias úteis para que outros órgãos ou enlldades registrem evenluallnleresse em par- 
ticipar do processo llcllalórlo, ' 

§ 1Q O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justi­ 
Ilcatlva. 

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da ltcllação analisar o pedido de 
partlclpação e decidir, molivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de partici­ 
pação. 

§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação. dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edilal deverá ser ajustado de acordo com o quantlta­ 
uvo lolal a ser llcltado. 

:;'; Art. 32 A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, 
p,o'denqo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vanlajosidade 
dÔ'~"p'fe:ços regislrados. . . 
'. .l ' 

i',(,\)~rt. 33 A at~ de registro de preços não. sará objeto de reajuste, rspactuação. 
revlsEi'à;; ou ~upressão ou acréscimo quaD'tita\iv,o'ou~qualltalivo, .sorn p.rejufzo da lncl­ 
dêhc'la\des~~'s Ins''iílutos'~os i:'6n'trD los"({e Ia' de:tb~~ntel'nos len'nÓs dálei nO 14.133, ~:EJ\)~8~ ab{II,~~: ~.Q2),{':'!:".i::, [,G,::j;'.', ,)',;::' ":,<::(: :'),::':': {f: "':; ,:){~:i;>:", ',' -, 
';, ,:' Art. 34 O reglslro do fornecedor será cancelado qu~mçlo:, :', .: , : 

• ,,' .' ',o. • . " • 

I • descurnprlr as condições da ata de registro de preços; 

li - não retirar a nota de empenho ou Instrumento equivalente no prazo esta­ 
belecido pela Administração, sem [usllllcatlva aceitável; 

111 • não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 
desle se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou, 

IV • sofrer as sanções previstas nos inclsos \11 ou IV do caput do art. 156 da 
lei n° 14.133, de 1° de abril do 2021. 

Parágrafo único, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos In. 
clsos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 35 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
supervenlenle, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpri­ 
mento da ala, devidamente comprovados e Justificados: 

I - por razão do Interesse público; ou 

I1 - a pedido do fornecedor. 
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CAPiTULO XIX 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 36 o credenclamento poderá ser utilizado quando a administração pre­ 
tender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas ffslcas ou [urldlcas, e 
houver lnvlabllldade de compellção em virtude da possibilidade da contralação de 
qualquer uma das empresas credencladas. 

§ 1° O credenclamenlo será divulgado por meio' de edltal de chamamento pú­ 
blico, que deverá conter as condições gerais para o Ingresso de qualquer prestador 
Interessado em Integrar a lista de credenclados, desde que preenchídos os requlsl­ 
tos definidos no referido documento. 

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenclado, bem como "5 
respectivas condições de reajustamento. 

, . § 3° A escolha do credenciado poderá ser relta por terceiros sempre que este 
f~r o;oElneficiário direto do serviço. 

r,:;J:;f:~§ 4" Quando a escolha do prestador ror feita pela administração. o instrumen­ 
t9:,c()nfocatórlo deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição' dos servl­ 
ço's':"d:e,~de quetalsctltértôs selam aplicados de forma obleüva e Impessoal. 

1 , ,/!'::::"\··~. .~ l' ";,' "_' , .,,~. :"."-", .;';.\'~ '.õ·; ~. • ,.o:," 
:;, '.;: :;,§ 5°,:"Ó' P'iZlZO m(nimoújarã rec,~'bimenl~::cicl.·'dõc0mentação dó{:i~'teressàdos 

r{§~,};~·~:erá:·~:~r,I.~r,~.fl~,i.:,~':':9,g}\~~,~~.) ~i.~~~/~,\:::>,j~; j::;(:::'~;, ~?;; i' i;,Y',;,ii\, :':;,:}) .' " 
',(: .. ,§ 6Q O'prazo para credenciamanto deverá ser'r'eabertô: no mrnlii1o, uma vez a 

cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos Inléressa(Jos. ' .... .: '.', : i 

CAPITULO XX 
DO PROCEDIMENTO ~E MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 37 Adotar-se-à. em âmblto rnunlctpal, o Prccedlmento de Manifestação 
de Interesse observando-se, como parâmetro normatlvo, no que couber, o disposto 
no Decrelo Federal nO 8.428, de 02 de abril de 2015. 

CAPiTULO XXI 
DO REGISTRO CADASTRA L 

Art. 36 Enquanlo não for efellvamente Implementado o Portal Nacional de 
Conlratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.? 14.133, de 10 de abril de 
2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Munlcfplo será regido, no 
que couber, pelo disposto na Instrução Normallva na 3, de 26 de abril de 2018, da 
Secre\arla de Gestão do Minlslérlo da EconomIa ou outra que lhe subslltulr. 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Munld­ 
pio serão reslrllas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no 
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capul deste artigo, excoto se o cadastramento for condição Indispensável para au­ 
tenlicação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de 
contratação direta. . 

CAPiTULO XXII 
DO CONTRATO NA PORMA ELETRONtCA 

Art, 39 Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Municlpio e os par­ 
ticulares poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único; Para assegurar a confiabilldade dos dados e Informações, as 
assinaturas eletrõnlcas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualifi­ 
cadas, por meio do uso de certiflcado digital pelas partas subscrltoras, nos termos 
do arl, 4°, Inc. 111, da Lei nO 14.063, de 23 de setembro de 2020, 

CAPiTULO XXlll 
DASU8CONTRATAçAO 

~' : 

,~;<,;,:/;;:·Art. 40 A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressa- ' 
rTIE3nte"prevlsta no edita I ou no Instrumento de contrataçâo direta; ou alternalivarnen­ 
te':: rí6';(;b ntra to. 9'P, ikstri:imêntó~,~quivalerile;"o qb?.l.?~':I.e,,_ainda, iflfonmar.,~ percentual 
~~~i,n::d, pe.r'ji\Ucid)para;~Hpco;~ir~}fçã~::'(~"::~... ,/y ~iL~~"; i\; A\)., i!t'.:>'. . ' 
!:,:;,::,:.::§\ i 0':1: vedada ~~:;subcdA(r'~ta~:g,~'e:p'e;~~o~3Isic~':ou jUrlbi'2ã, s~":5q'uela ou os 
' ••• , '''',' ,,,,' i, ',,: •• 1;·'.... \ ,:'"'' •... :.. "'. :;'::" o,' ,' .•• , " •• ", i r'. ',,,,'" "1\', /.",." -,'; '( ." :', \ I Ó; ·,~ ,I',' 
dli'isienfes dósla"mantivere'm'\jlnc'ulo' de nálurezél',té'cnICâ,;",'cemerclal,"econômlca, fi- 
n'rin~eira, trabalhista ou ci~il com dirigente do 'ór'gâd ou enlldade1contralante ou cem 
ag~n\e público que desempenhe função na licitação ou alue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cOnJuge, companheiro ou parente em linha 
rala, colateral, ou por aünldada, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edilal de llcitação. 

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do 
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quals, como requisito de 
habill\ação técníco-operaclonal. foi exiglda apresentação de ates lados com o obJeti­ 
vo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com caraclerís­ 
licas semelhantes. 

§'3° No caso de fornecimento de bens, a Indicação de produtos que não se­ 
[arn de fabricação própria não deve ser considerada subconlralação. 

CAPiTULO XXIV 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art.41 O objeto do contrato será recebido: 

I - em se Iratando de obras e servlços: 

CERT1FICACÃO DIG lT AL: RUUOMI<FEOTGZQTM2MTGWNE 
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da con­ 

tratado de lérmino da execução: 

b) dafinltlvamente, após prazo de observação ou vtstorta, que não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionals, devidamente [ustiücados 
e previstos no alo convocatório ou no contrato. 

I! - em se tralando de compras: 

a) provisoriamente, em alé 15 (quinze) dias da comunicação escrita do ccn­ 
tratado; 

b) definlllvamente, para efeito de verificação da qualidade e quanlldade do 
material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 
contratado, 

§ 1° O edltal ou o instrumento de contratação direta, ou alternatlvamente o 
contrato ou Inslrumenlo equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, 
pO,dEindo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros pereoívelse alimenta­ 
ç·í3o:p;iEiparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não' apresen­ 
tem ris'6os consideráveis à' Administração. 

::·,i:: .,':,'§ 20 Parií',os fins dcÇ ptirág'rtlfo anterior, consideram-se objetos de peq'U~rio va­ 
lor;,aqueles,e~;quadrávels no:Hh:clsos l:'e·ji:·do ~r(.íJ5·;'db\el nO {4,133?,de'1Q de abril 

: ~ 2oii. !L"",," j\'5\, ~\':~;:c1;;;~~~J\::J; , /;\:! ;t\ ,;:':7.' . 
DAS SANÇÔES" . ..'. " " ,i 

Art. 42 Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções pre­ 
vistos no art. 156 da LeI n° 14.133, de 1° de abril do 2021, serão aplicadas pelo se­ 
cretário municipal da pasta Interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva 
entidade, quando se tratar de autarqula ou fundação. 

CAPITULO XXVI 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art, 43 A Controladoria do Muntclplo regulamentará, por ato próprio, o dlspos­ 
to no art. 169 da Lei nO 14.133, de '1° de abril de 2021, inclusive quanto à responsa­ 
bilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, Inclusive de 
gestão de riscos e controles Internos, para avaliar, dlreclonar e monllorar os proces­ 
sos llcllatórlos e os respectivos contratos, com o Inlulto de alcançar os objetivos dos 
procedlrncntos de contratação, promover um amblenle rntegro e contlàvet, assegurar 
o alinhamento das ccntratáções ao planejamento estratégico e as leis orçamentárias 
e promover eflclêncla, efellvidade e eficácia em suas contrataçôas, 

CERTIFICACÁO DIGITAL: RUUOMKFEOTGZQTM2MTGWNE 
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CAP!TULO XXVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44 Em àrnbllo municipal, enquanto não for efetivamente lrnplernenlado o 
Portal Nacional de Conlralações Públicas (PNCP) a que se retere o arí. 174 da Lei 
n° 14.133, de 1Q de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrlqatóría dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP 
se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-é através de sua pu­ 
blicação no Olérlo Oflclal do Munlcfplo sem prejutzo de sua tempes\lva dlsponlblllza­ 
cão no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, 
se houver; 

11 • quando a divulgação obrigatória dos atos exIgIdos pela cilada Lei no 
PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publici­ 
dade dar-se-à através de sua dlsponlbülzaçãc Integral e ternpestlva no Portal da 
Transparência da Prefeitura, sem prejuízo de eventual publlcação no slsterna de 
acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 
;' .', ~ .: .'. " .. r' . '" 'IV. as contrataçõss eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema 
el~tr9:ii\'co integrado à.plataforma de opcraclcnatlzação nas modalidades de transfe­ 
rêhêia~·:.voluntárlas"do Govern'o.Pederal; nos termos-do art. 5°, §2°, doDecreto Fede- 
~â!'M~/19.024;;'d~·20 de ~'~terrib';(:/de 2o)fé:~'\ ,<,:.' \i:<:':: \y A):\ (;;':~':", 
r" .r •.• :j' ..... :... ;~:~i . (~.{::\/\ .~:: ... /// i;:(.)}~.; ··r~·~·~·;/ I>~: . :',i ,~:} ;~J,~.':;;.:\ ',:. ;,-', "\ . 
'-. -. ".' y - ri'<\~;l1cl~açQÉi's .. él~tróiilcas.r.aallzadàs pelo MU:I)I.crpl.~~;'i:aso .opt.e:,por realizar 
..•... \" 1 .' ,./ '" ," ...• ," d •• \ , ,'''''''' ,""". •••• '''' •••.•• 

prôcédlrnento fêgido pela Lei na 14.133. de 1°, de abril de 2021.1. e por. adotar o modo. 
de disputa aberto, oU o modo aberto e fe~'ha~o, ~""Adrrilriistração' poderá, desde lá, 
uttllzar-se de sistema atualmente dlsponfvet, Inclusive o Cornprasnetou demais pla­ 
taformas públicas ou privadas, sem prejutzo da utlllzaçâo de sistema próprio. 

AM. 45 (\ Secretaria Municipal de Administração ou Governo poderá editar 
normas complementares ao disposto neste Decreto e disponlblllzar Informações adi­ 
cionais em meio eletrõnlco, inclusivo modelos de ariafalos necessários à contrata­ 
ção, 

-«: 

Art. 413 Nas referêncIas à ullllzaçâo de alas normatlvos federais como parà­ 
melro normatlvo municipal, conslderar-se-á a redação em vigor na data de publica­ 
ção deste Decreto. 

Art, 47 Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Caravelas/BA, em 20 de março de 2024. 

SILVIO RAMALHO DA SILVA 
Prefeito Municipal ' 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RUUOMKFEOTGZQTM2MTGWNE 



CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

MEMORANDO INTERNO 

DFD • DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Órgão/Entidade: CÂMARA MUNICIAP AL DE CARA VELAS· BA 
Departamento Requisitante: Diretoria Administrativa 
Responsável pela Demanda / servidor: Claudio Gonçalves Kern 

JUSTIFICATIV A 

l.1. A contratação está subordinada aos dispositivos da Lei 14.133/2021. 

- 1.2. Contratação de empresa do ramo, para licenciamento de software objetivando a implantação da publicação 
e transparência institucional municipal e publicação dos atos administrativo oficial em jornal de grande 
circulação do estado da Bahia e DOU, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Caravelas-Ba. 

1.3 Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos 
procedimentos administrativos e, por esta razão, para que essa Casa de Leis desenvolva de forma eficiente e 
célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz se necessário a presente contratação. 

1.4. Nesse sentido, considerando a necessidade de contratação de empresa do ramo, para licenciamento de 
software objetivando a implantação da publicação e transparência institucional municipal e publicação dos atos 
administrativo oficial em jornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU para atender as necessidades 
deste Poder Executivo, no exercício de 2025. 

1.5. A contratação ora pretendida é justificada em virtude da impreterível necessidade, de transparências dos 
atos administrativos. 

DESCRIÇAO DOS ITENS 
Item Discriminação Un Quant. Uni Total 

1 Solução tecnológica que edite, díagrame e realize a publicação dos atos cmXcol 40 R$ 80,00 R$ 3.200,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas / BA, 
em Jornal de Grande Circulação no Estado da Bahia 

2 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação dos atos cmXcol 10 IR$ 80,00 R$ 800,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas / BA, 
em Jornal da União 

3 Solução tecnológica que edite, diagrame e real íze a publicação dos atos Mês 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas / BA, 
em Diário Oficial Próprio. 

TOTAL (Dezesseis mil reais) R$ 16.000,00 
CONTRATAÇAO X PLANEJAMENTO 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Câmara Municipal de Caravelas/Ba, na dotação abaixo discriminada: 

PRAÇA TEÓFILO OTONI, NQ 182, CENTRO, CARAVELAS - BAHIA, CEP 45.900-000 
TEL.: (73) 3297-1893 - CNPJ: 04.220.254/0001-76 



CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1.31.0001.2.001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
3.3.90.39.00 Outros Servo Terceiros - Pessoa Jurídica 
1.500.000.0000 

Caravelas/Ba, 06 de janeiro de 2025. 

Claudio G~S Kern 
Diretor Administrativo 

PRAÇA TEÓFILO OTONI, Nº 182, CENTRO, CARAVELAS - BAHIA, CEP 45.900-000 
TEL.: (73) 3297-1893 • CNPJ: 04.220.254/0001-76 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARA VELAS 
Rua Barão do Rio Branco> Centro 

CNPJ: 13,761,689/0001-\9 - CEP: 45,900-000 - CARAVELAS - BA 

QDD· QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA EXERClclO OE 2025 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Elemento deOepesa I Fonte de Recurso) Código Rodozldo Valor Fixado 

Poder: 1 - Poder Leglslatlvo 

Órgão: 1 - CAMARA MUNICIPAL 

Secretaria: 1.01. CAMARA MUNICIPAL 

Unidade: 1,01,01 - CAMARA MUNICIPAL 
PROJETO: 1.31.0001,1.001 • CONST, REFORMA.AMPLIAÇÃO, IMPLEM. E APAREL. DOS PREDlOS DA CAMARA 

4.4,90,51.00 1 :500,0000 Obras e lnstalacóes. 
4.4,90,52.00 1,500,0000 Equipamentos e Malerial Permanenle 

128,000.00 
203,000,00 

~..!, ' ATIVIDADE: 1.31,0001.2,001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATlVO 
3.1,90.04,00 1 ,500,0000 Contratacao Por Tempo Determinado 

Total da Ação (PROJETO): 331,000.00 

3,1,90,11,00 1,500.0000 Vencimentos o Vantagens Fixas > Pessoa! Civil 
3.1,90,13.00 1,500.0000 Obrlgacoes Patronais 
3,1,90,91,00 1,500,0000 Senlencas Judiciais rr-. 3.3.90.14.00 1,500.0000 Oiarias -Pessoal Civil 
3,3,90,30,00 1,500,0000 Material de Consumo 
3,3.90,33.00 1,500,0000 Passagens e Despesasc-oryl Lccomocao 
3,3,90,35.00 1,500,0000 servíco de Consultaria 
3.3,90.36,00 1.500.0000 'OUlros Serv. de Terceiros -Pessoa Fisicâ: 
3,3.90.39,00 1.500,0000 Outros Servtcca de Terceiros - Pessoa Jurtdica 

, 3,3.90.40,00 1,500,0000 Serviços de Tec. da Infórmaçãó', ' 
3,3,90,92,00 1.500,0000 Despesas do Exercidos Anteriores 
3,3:90.93,00 1.500.0000. IndenitacoEis ,e -Restituicoe"s 
4,4,90,52,00 1,500,0000 Equipamentos e Material Permanente 

169,000.00 
2.469,000,00 
560.360.00 
110,000.00 
29,000.00 

473,000,00 
6,000,00 

157,000.00 
35.000.00 

301,000,00 
35.000.00 
1,000.00 
1.000.00 
7.000.00 

Total da Ação (ATIVIDADE): 4.373.360.00 

Total da Unidade 
Total da Secretaria 

Total do Órgão 

4.704.360.00 
4.704,360.00 
4,704.360.00 

Total do Podor 4.704.360.00 

SIAFIC· Página: 1 de 30 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 
PRAÇA Nove DE MA.rO • NOVA MORADA 

CNPJ; 13,Z30.9i'l2/oo01-50· CEP: 44.695-000· CAPIM • BA 

UnIdade: 
Função: 
Sub·Ful1çl!o: 
Programa: 
Ação: 
elemento: 

o2,oMl . SECRETARIA DE ADMINiSTRAÇÃO 
04 • Administraçâo 
122. AdmirHstração Geral 
2· FORTALECIMENTO DA GESTÃO PÚBUCA MUNICIPAL COM PARTiCIPAÇi\O E TRANSPAR~NCIA 

2,001. GERENClAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAADMINISTRAÇAo MUNICIPAL 
3,3,90AO,00· TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇAO· pJ 

O· Recursos Ordlnários 
:'\,:'\,9D.40.00· TECNOLOGIAOA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇAO 

Fonte: 
Sub-Elementn: 

N°Uc.: 
Contrato: 

1"1"005/2022 
571/2022 

Modalidade: Pregão presencia! 
Convênio: 
Patrlrnôrttc: -~,~ .••••••• ------ 4- k- ~ ~ 

HISTÓRICO ------------~----------------------------------_, 

PRESTAÇÃO DESER.VIÇOS DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OF!CIAIS EMJORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
DA UNIÃO, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DESTE MUNiCIPIO, 

,- 

Declaro que a Importâncla supra foi dedu:tida do crédito própr!o em 22!0712022 

LlNDtNALVASILVA DOS SANTOS NASCIMENTO 
AgOi)nte Administrativo 

CPF : 00'1,697.1115-50 

JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

CPF : 455,506,385-68 



ESi ADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP: 44695-000 
Nova Morada - Capim Grosso - Bahia 

CNPj: 13,230,982/0001-50 

CONTRATO NQ 571/2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, MUNlcfPIO DE CAPIM GROSSO E, DO 
OUTRO, IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E 
CONSULTORlA L TDA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO - BAHtA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de 
Maio - CEP: 44695-000, Nova Morada - Capim Grosso - SA, inscrito no CNPJ sob número 13.230.982/0001-50, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr Jose Sivaldo Rios de Carvalho .• doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
lBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA tTDA, inscrito no CNPI sob nl! 10.442.698/0001-59, situada à AL. 
Salvador, 1051, Torre América, Andar 6, sala 601, Cantinho das Arvores, Salvador - 6A, neste ato representado por Késsío 
Fabrínni de Campos Mcnteiro, inscrito no CPF: 010,694,695-13 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
Contrato de Prestação de Serviços/fornecimento, segundo as condições nas cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante 
no processo administrativo fi!! 448/2.022, regendo-se pela Lei Federal n? 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsldíaríamente as 
normas contidas na Lei Federal n~ 8.666/93, as quaís as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecídas 
nas seguintes cláusulas: 

a} Edital de Pregão Presencíal nll 00S/2022. 

b ) Proposta apresentada pela CONTRATADA em 22/07/2022. 

CLAUSULA PR[MElRA - DO OBJETO 

1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de serviços entre os contratantes acima mencionados, afim de 
que a empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSUL TORlA LTOA realize CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES AVULSAS DOS ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA E OlARIO OFICIAL DA UNIÃO, na forma do Anexo 01 do Edttal, conforme solicitado no 
processo administrativo n.º 448/2022 , a qual fora declarada vencedora após homologação e adjudicação no Pregão 
Presencial nll 005/2022, 

- 
R$ 94,194,00 

900 R$104,66 R$ 94.194,00 

1.2. - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 
contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. na forma dos §§ L º e 2.º do art, 65 
da Lei 8.666/93, 

1.3· Ficará a cargo do CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciâríos, decorrentes da 
execução do objeto desta lícítação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1, - A CONTRATADA se obriga a: 

a) dispcntbilrzar o serviço descrito na Cláusula Primeira deste contrato, por um período de 12 (doze) meses, no local 
e tempo requeridos, mediante requisições do preposto autorizado; 

b) assegurar a boa qualidade do serviço; 

c) as providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a inddir sobre contrato 
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

d) assumir inteira responsabilidade Civil e Admínistratíva por danos e prejuízos causados por ti". -~U~"'i! 
omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; ~~' 

1 PREGÃO PRESENCIAL Ne 005/2022 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça. og de Maio - (E?: 4·4·695-000 
Nova Morada - Capim Grosso- Bahía 

CNPJ: 13.23Q,9B2;OOOl·50 

e) não transferir ou ceder o contrato a terceiros .. no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

fJ não caucionar ou utI!lzar o contrato a 
CONTRATANTE; 

no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 

g) prestar os sel*Viços licitado nes prazos previstos no presente Contrato; 
h) manter durante toda a do contrato, em compatíbüídade com as obrigações por ele mantidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação eXigi das na licitação; 

i) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação; 

n não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos bancários ou 
descontos de duplicatas; 

k) A Prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, para com os veículos e 
funcionários da empresa contratada, bem como, a terceiros. em consequêncía de acidentes e incidentes de trânsito, 
assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que causem os referidos danos. 

I) A CONTRATADA deverá atender a todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, seguro dos equipamentos e 
quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes. 

m) O prazo para execução do contrato, a ser celebrado. será de 12 [doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, observado o que estabelece o artigo 57 da Lei Federal de 
Licitações e o interesse da Administração, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do contrato, 
bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e indiretos, necessários à 
execução do objeto desta Licitação. 

CLÁUSULA :tERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1. - O CONTRATANTE se obriga <1: 

a) designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 
b) efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA. recusando-as quando inexatas e incorretas, ficando, nestes casos, 

o prazo suspenso, que somente voltará a fluir apósá apresentação da novas faturas corretas; 
d) notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 
e) declarar os materiais efetivamente prestados. - ÇLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. - () valor do presente contrato é de R$ 188.388,00 (cento e oitenta e oUo mil trezentos e oitenta e oito reais), 
constante da proposta integrante da licitação Pregão Presencia] n9 OOS/202Z., aceito peta CONTRATANTE, entendido 
este como preço justo e suficiente para li total prestação de serviços de fornecimento, ohjet9 deste instrumento. 

4.2 - Os pagamentos serão efetnades após a prctocolízaçêo da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o 
flscalízadcr competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 
CNDT, da certidão de regularidade com o FGTS e das certidões de regularidades com as fazendas estadual e municipal 
(conjunta com Dívida ativa e Segllridade Social), sob pena de não pagamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo erro na fatura ou descumpl'imento das condições pactuadas, no todo ou em parte. a 
tramítação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigída, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for Imposta. em virtude de penalidade ou trradímplêncía, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

4.3, - O termo contratual poderá durante o seu prazo execução, caso ocorra uma das situações previstas no art, 65 da Lei 
8.666;93. e em seus incísos e parágrafos. ser alterado. m. edíante justificativa e autorização da autoridade compet. e ... nte,~ .. v v~és 91 
termo de aditamento. cujo extrato deverá. para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. ~(ff> 
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ESTADO DA RASIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio 44695-000 
Nova MOfada - Capim Grosso - Bahta 

CNPI; 13.230.9B2/0001-50 

4..4 • Os reajustamentos dê preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetua dos e calculados de acordo com 
as disposições especificas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

4.5 . Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do 
porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dta de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo 
preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

4.6· Aempresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 

CLAUSULA QUINTA - DA CESSÃO. lBANSfERfiNC{A QU SUB;CONTBAIAÇAQ 

5.1. - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferêneta ou subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

ClÁUSULA senA - DAYlGtNÇIA CONlRAIUAL 

6.1. - A vigência deste Contrato será pelo prazo (12 meses), a partír da data de assínatura, podendo, entretanto, ser prorrogada 
se presentes os requisitos exigidos pelo art, 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALQCAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE: 02.02.01 - SECRETARtADE ADMINISTRAÇÃO 
PROIETO/ATIVlOADE: 04.122.2.2.007 - GERENCIAMENTO li MOPERNlZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
ELEMENTO/DESPESA: 3.3.90.40.00 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO li COMUNICAÇÃO - Pl 
FONTE: 00 RECURSos ORDINÁRIOS 

CLÁUSULA mIAYA - 1M RESCISÃO CQNTRATOAL 

8.1. - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE.respeitado o devido processo legal, e sem que 
assista à contratada direito a qualquer tndenlzação, nas seguintes hipóteses: 

a) lnadímplernento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidast 

b} Atraso no cumprimento das "ordens de serviços"; 

c) Superveníêncía de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudtcial, ou concordara da contratada, requerídas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do contratante. 

PARÁGRA.FO PRIMEIRO - Rescindido o contrato, por quaisquer destes motívos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, 
- dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Picará o presente contrato rescíndido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação 
[udícíal ou extrajudicíal, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.!! 8.666/93, alterada 
pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSUI.A NONA - DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ccmpromlssos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato, bem corno qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência 
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 
contribuições Iíseaís, para-ãscats, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes, não cabendo quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados 
na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da oearrênda, 
ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da prestação do p 
CONTRATADA acresceu Indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encarg I 
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ESTADO DA SABIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 
Praça 09 de Maio. - tEP: 44695-000 
Nova Morada - Capim Grosso. - Bahla 

CNPJ: 13.230.982}0001-50 

contrlbuíções fiscais e para-físoais não incidentes sobre serviço efetuado. tais valores serão imediatamente exclui dos. com o 
reem bolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLAUSUl.A DéCIMA -lMS PENALIDADES 

10.1. - A adfudicàtâría CONTRATADA sujeitar-se-á, no Caso de lrtadímplementc de suas obrigações, às seguintes sanções, 
graduadas cenfermê a gravidade da Infração, sero prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de .acordo com a Lei 
8.666/93, em sua atual redaçã.o, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contradltéríe constltnctrmal: 

a) Advertência, por escrrte, sempre que ocorrerem pequenas irregul:.ridades, para as quals haja concorrido. 

h) Multas de até: 
bl) 0,20% (vínte décimos por cento} do. valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o. trigésimo dia, ou nos 
prazos parcíats das Ordens de Serviços, limitadas a 20% de-valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta] dias, ltmítadas a 20% do 
valor da fatura; 
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edltioll e do contrato. 

a) A multa dobrará-a cada caso de reíncídêncía, não poãendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da 
cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da resetsão contratual: 

d) Suspensão do direito de contratar Com o Município de CAPIM GROSSO pelo período máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses 
previstas no art, 7" da Lei nº 10,520/2002. 

e) Suspensão temporária de psrtícípação em lfcitação e impedimento de contratar com a Administração. por prazo na superior a 
02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei 111110.520/2002. 

f) Declaração de lnídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determínantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejufzos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na aHnea anterior. 
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haía fator de reaJustamento de preços vigente no mês em que 
cessar o motivo que lhe deu origem. 

h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a crltêrio da Admlnlstração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras 
sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjuditatário. 

I) Quando aplicadas. as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem 
deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento. após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 

- contraditório ou, ainda, cobradas judIcialmente, a critério. da Prefeitura Municipal de CAPIM GROSSO. 

J} Os danos e prejuí.zos serão ressarcidos à contratante no prazo tnáxímo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação 
administrativa à contratada, sob pena de multa. 

1) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autoridade contratante. a 
contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à 
Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumída, sem prejuízo de outras penalidades, 

10.2. - A penalidade de declaração de inidoneídade.para licitar e contratar com a Administração Pública será de competência do 
Prefeito Municipal de Capim Grosso, as demais penalidades serão de competêncía do Secretário Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉ(:IMA PRIMEIRA - DA PUBU(:ACÃO E YINCULAÇÃQ 

11.1 - O presente Contrato será publicado, por extrato, 110 Mural das Dependências Públicas Municipais e em Diário Oficial no 
prazo máximo de vinte (20) vinte dias, contados da data de sua assinatura. 

11.2 - Este contrato fica Vinculado no. seu todo e, prlncípalmente, nos casos omissos, a Lei nQ 10520!Ó2, subsidíada a Lei n9 
8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edítal de Pregão Presencíal nU 005}2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO amo 
12.1. - As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Cornarca de CAPIM GROSSO, Esta 
submeter o presente Contrato, obrigando ao seu íntegral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualq 

4 PREGÃO PRI3SENCIAL NII 005j202.2 



ESTADO DABAHlA 
PREFEITURA MUN1CIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP; 44695-000 
Nova Morada - Capim Grosso - Bahía 

CNPI: 13.230.,982/0001-50 
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor e forma para urna s6 finalidade, 
afim de que possa produzit os seus devidos e legais efeitos, 

CAPIM GROSSO, 22 de julho de 2022. 

JOSÉ 

IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ sob n!í 10.44Z.698/Q001·S9 

CONTRATADA 

- •.. -, 
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BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP: 44695~000 
Nova Morada - Capim Grosso ~ Bahía 

CNPJ: 13.230,982/0001~50 

ROCESSO 

ADMINI TRATIVO 

N°. 673/2023 
SEGUNDO TERMO ADITIVO N° 217/2023 - ADITIVO 

-, DE ACRÉSCIMO DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) AO 

CONTRATO N° 571/2022 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE 

PUBLICAÇÕES AVULSAS DOS ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA E DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO. 

CONTRATADA: IBDM MODERNIZACAOj ASSESSORIA E 

CONSUL TORIA L TDA 



-) 

BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP: 44695~OOO 
Nova Morada - Capim Grosso· Bahía 

CNPJ: 13,230.982/0001~50 

Capim Grosso, 04 de outubro de 2023. 

PRocesso ADMINISTRATIVO N° 331/2023 
COMUNICAÇÃO INTERNA DA MOTIVAÇÃO 

DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINI$TRAÇÃO 
SR. ED CARLOS NETO DE OLIVEIRA 
PARA PREFEITO MUNICIPAL 
SR. JOSÉ. SIVALDO RIOS DE CARVALHO 

Assunto: PRIMEIRO TERMO AOITIVO DE 2511/0- CONTRATO N° 571/2022 
Prezado Senhor: 
Tendo em vista a necessidade de cumprir com a obrigatoriedade e abrangênda dos princípios da publicidade 
e da transparência na adminlstração pú blica brasileira, com enfoque na divulgação das· contas públicas e 
atos. administrativos, com o objetivo de prestar contas do uso de recursos públicos e respeitar o princípio da 
publlcidade e eficiência, por meio de ferramentas de tecnologias disponíveis, para publicação em imf\roh,~>:\ 

oficial, cuja existência, nesse contexto, é obrígatória, para conhecimento da população em geral, e 
considerando que o contrato teve seu objeto executado antes do fim de sua vIgência ê que solicitamos o 
aditamento de 25% (vinte e cinco por do. contrato nO 571/2022, vinculado ao Pregão Presencial n° 
005/2022 e Processo Administrativo nO 448/2022, cujo obíeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIAUZADA PARA PRESTAÇÃO DE DE PUBLICAÇOES AVULSAS DOS ATOS 
OFICIAIS EM JORNAL. DE GRANDE CiRC DO ESlADO DA BAHIA E DIARIO OFICIAL DA 
UNIÃO, pois são serviços essenciais para desenvolvimento do serviço publico, sendo que que sua 
ausência pode comprometer as atividades oferecidas, visando condições neCessárias para o. referido serviço 
até a realização de nova licitação, solicitamos aditamento de acréscimo ao contrato n° 571/2022, com fulcro 
no Edltal de Pregão Presencial acima referenciado, e em conformidade com a cláusula contratual permissiva 
e da previsão legal autorizative, fundamentando nossa solicitação no àrt 65, § 1° da Lei 8.666/93. 

VALOR CONTRATADO: R$188.388,00 (cento e oitenta e oito mil trezentos e oitenta e oito reais), 

ACRÉSCIMO DE 25% (vinte e cinco por cento) ao contrato n° 571/2022: R$ 47,f)97.,OO (quarenta e sete 
mil noventa e sete reais). 

DOTAÇOES; 

UNIDADE/ÓRGÃO: 02.02.01 • SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 04.122 .. 2.2.007 - GERENCIAMENTO DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.40.00 - Tf:CNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. PJ 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Atencio.samente 

ED CARLOS N E OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNI. PAL ADMINISTRAÇÃO 



Praça 09 
Nova Mora 

CNPf: 1 

IA 
DE CAPIM GROSSO 
P: 4469 5~000 
Grosso ~ Bahia 

2/0001-50 

AUTORIZAÇÃO DE TERMO APITIVO 

dos 

vrp'rmn Presencia! n" 005/2022 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES 

AVULSAS DOS ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO ESTADO DA 

--, BARIA E DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃQ, corno também, a disponibilidade de recursos 

Bahia, iniciar os trâmites 

UULtL'<.:OJ,U o encaminhamento li 

para 

drmnístracao desta Prefeitura Municipal Capirn Grosso, 

acrescrmo de 

Capim Grosso, 04 de outubro de 

CARVALHO 
ICIPAL 

Ao para ""fU\A •• ,<"y",v, 

e parecer sobre aditamento de contrato. 

Capim 04/10/2023 



Processo N°: 673/2023 
Assunto: Termo Aditivo de Contrato 

I 

o Expediente discriminado na 
571/2022, celebrado entre o 
MODERNIZACAO, ASSESSORIA E 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do ,,,,,,,t.-,,l',, 

l"PTPl"P_<U" ao Segundo Termo Aditivo ao Contrato n" 
CAPIM GROSSOIBA e a empresa IBDM 

L TDA, e por objeto o aditamento de 

Ratificam-se todos os termos, condições e as constantes do contrato inicial. 

II - PARECER: 

Confrontando expediente com a 
regular, posto que atende ao disposto no art, 

concluímos que a proposição se configura 
&.666/93. 

Portanto, abstraindo-se dos detalhes técnicos alheios a área de atuação, Assessoria Jurídica se 
manifesta favorável à celebração do referide Termo Aditivo, desde que previaínente justificada a 
necessidade do aditamento por acréscimo de 25°/\} (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o 
referido diploma legal, no art, 65, § 1°, da Lei 8.666/93. 

Corno a lei de licitações e contratos, no art, único, estabelece que "a publicação ''''''''oUU' 
do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é con<:Hção indispensável 
para sua eficácia .. .", recomendamos que se publicações de praxe, uma colhidas as 
assinaturas no referido. Termo Aditivo. 

É () nosso parecer. 

Capim ubro de 

PROCURADOR (A) .JURÍDICO (A) 



PREFEITURA AL DE CAPIM GROSSO 
Praça 09 de - CEP: 44695·000 
Nova Morada - Capim Grosso ~ Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE TERMO ADITIVO 

.r\ Prefeitura tvlunkipal de Capim '_H'C"'''U, .L~'L<U.J"J h111""'''''''' legais, após 
o pedido de aditamento contrato n" 571/2022 
Secretário de i\dmlnistração """',n",T.r,'""" para fi geração das des s, atender 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE 
PUBLlCAÇÓES AVULSAS DOS ATOS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
DO ESTADO DA BARIA E DIÁRIO _._ .... J,,~ DA UNIÃO, de acordo especificações e 
discriminações constantes no Contrato, acréscimo de 25% 
(vinte e cinco por cento), devendo o mesmo pelo com o 
objetivo de emissâo de parecer sobre a 1'-'''''1UI.I''....... teor, a fim de que a Secretaria de Administração 
possa executar conforme, "';;],,1"1,ly"" e:,pe':lt!(:a 

Bahia, 04 de outubro de 



EST SARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP: 44695-000 
Nova Morada - Capim Grosso - Bahía 

CNPJ: 13.230.982/0001·50 

TERMO AOITIVO N° 217/2023 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 571/2022 
FIRMADO PELO MUNICfpIO DE CAPIM GROSSO/BAH!A 
EMPRESA IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E 
CONSUL TORIA L TDA, 

O·MUNICípIO.·DE CAPIM GROSSO, ESTAOO·OA BA soa Jurídica déDireito Pllblicoloterno, com 
secle a Praça 09 de Maio, s/o, Nova Morada,. . ..•.. Grosso· SAl inscrita no CN~J sob número 
13.230..982/0001-50, neste.ato representado pel~Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS .DE CARVALH(),. Prefeito 
Municipal, doravante denominada CONTRATANTE ~ a empresa .IBDM MODERNIZACAO, ASSESSORIA E 
CONSULTaRIA LTDA , inscrito no CNPJ.. .. 10.442,698/0001-59 situada à AL Salvador, 10.57, 
Torre América, andar 6, saía 601, Caminho das Arvores, Salvador BA, neste ato representada por 
Kessío Fabrínnt de Campos Monteiro, inscrito CPF: 010.694.695-13, doravante. denomitia~a 
CONTRATADA, ajustam a celebração do presente Termo Aditivo ao Contrato n.o 57112022, 
vinculado ao Pregão Presencia! n° 005/2022, celebrado petas partes aqui Qualificadas em 22 de julho 
de 2022, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente aditivo tem por escopo.o .acréscímo de 25% (vinte e cincopor cento) do CONTRATO N.9 
571/2022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECiALIZADA PA.RA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES AVULSAS DOS ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA E DIÁRIO OFICIAL DA ut'UÃO, vinculado ao Pregão presem:ial n· 005/2022, 
fundamentado no art. 65, § 11,1, da Lei 8.666/93 esuas alterações posteriores, 

CLÁUSULA SEGUNDA .. VALOR E RECURSOS ORCAMENT ÁRIOS 

DesCRIÇÃO -r:;;, •... · ••. l ~UA~N_.T_--+-Q_. U_:S_ .• ~_T_. --+-_V:_NL_I~_.R_-+-_VA_L_. O_R_T_O_T~A~---1L 

PUBLICAÇÃO DOS ATOS .. 
OFICIAIS NO DIÁRIO OFICIAL DA. CM/COL 
UNIÃO 

02 

225 RS 104,66 

ITEM 

01 

PUBLlCAÇAO DOS ATOS 
OFICIAIS EM JORNAL DE CM/COl 
GRANDE CIRCULAÇÃO _~ _ .. --_"~,L-I ~9~·O~O _ _)_~_22~5_~RS,--· ~-"--_ 

VALOR TOTAL _______ C"~_" 

UNIDADE/ÓRGÃO: 02.02.01 ~ SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.2.2.007 - GERENCIAMENTO OA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3. 9.0.40.00 ~ TECNOLOGIA DA INfORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO ~ PJ 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

VALOR CONTRATADO: R$ 188.388,00 (cento e oitenta oito mil trezentos e oitenta e oU:o reais). 

ACRÉSCIMO DE 25% (vinte e ctnco por cento) ao contrato n" 571/2022: R$ 47.097,00 (Quarenta 
e sete mil noventa e sete reais). 



ES BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio - CEP: 44695~OOO 
Nova Morada - Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

CEIRA· DA RATIFICA Ao 
as demais cláusulas 
disposições deste i 

contrato referido Termo Aditivo, que 

em 05 (cinco) vias de igual e forma. 

'j, 

Capim Grosso - de outubro de 2023. 

J 

IBOM MOOERNIZACAO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTOA 
CNPJ sob n° 10.442.698/0001-59 

Contratada 

TESTEMUNHA 1: .....::::::;~~"":-~~~~~ 
CPF:. Q?!;'ê'l$$JSó 
TESTEMUNHA 2:·1/; /'. 
CPF: . t4t2 3 2.4 l' ":t<j ~.·1'1 



PUFi} 

cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

tem por 
EMPRESA 

ATOS OFICIAiS EM JORNAl. 
conforme processo administrativo 

cbAUSULA TERCEiRA * ºº RECYRSOS O~ifiÁRI2i 

UNIDADE/ÓRGÃO: 020201 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO J ATIVIDADE: {}4, 122.2.2001 - Gl:!RENCIAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÂO PU&.ICAM 
EU!'ME'NTO DE DESPESA: 3.3.S).0.40.00 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO· PJ 
FONTE DE RECURSOS~ 15000000 - RECURSOS NÃo VlHCULAOOS DE IMPOSTOS 

cLÁU$W QUARTA ~ DA MJl[1CAÇÃ,O 



CONTRATO NIl 571/2022 

CONTRATO Q:UE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, MUNIOPIO DE CAPIM GROSSO E, DO 
OUTRO, IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSIISSmUA 11 
CONSUL TORIA LTDA. 

A PREFIUTURA MUNICIPAL DJl CAPIM GROSSO - BAHlA, Pessoa de Interno, com a 09 de 
Milio - CEP: 44695-000. Nova Morada - Grosso - BA, insçrito nu CNPj sob número 13.230.t)Sa/OOOl-50, neste aoo 
representado pelo Prefeito Munlc!pal, o SI' jose SiV3.1do ttl05 de Carvalho, dnravaote denominado CONTRATANTE li! 11 em'pre:,a 
lBDM MODERN[ZAçAO, ASSESSORIA n1! 1I'lAn.6QS/!U'lOI·S9, rrltuada à AL. 

Fabrlnnl de Campos Montelro, inscrito no 
(,ontrato de Presmção de Serviços/fomecimp-nto, 

O presente contrato tem. seu respectivo fundamento ê tlmlild:lde do I;Ontratado. descrito abaixo, constante 
no pruCt'!$SO admiulstrativu 1111 448/2022, regem;lo·sc Federal fi" 10.520, de 17 de Julho de ZOlJ2 e subsidittriamente as 
normas contidas na Lei Federal 01) 8.666/93, as cumprir, sob condiçÕes establi'wdrlas 
nas seguintes cláusulas: 

BA, neste ato representado por KesslQ 
11 Lll.h""Lt,'i:>,·L1 ctm'ava,llte denominada CONTRATADA, celebram o m-eeettce 

Salvador. 

b )Propo:sta apre.sentllda CONTRATADA em 

1.1 • Destina-se este Contrato a propiciar amparo legall1a relação de os Contratantes acima mcnch:mados, afim de 
que 11 empresa II3D14 MODERNIZAÇÃO, ASSliSSOR.lA fi CONSl.ILTOlUA LTIlA realize CONTMTAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRES1' AÇÃO DE SERV1ÇOS DE PUBUCAÇÕI!S AVULSAS nos ATOS O,FICIAI.5 EM JORNAl, D.l% GRANDE 
CIRCULAÇÃO DO ESTADO DA BA.HiA fi DlARIO OnCIAL DA UNIÃO, nu forma do Anexo 01 do Edita], conforme solicitado no 
processo administrativo tl.2 448/2022 , a Ihra declarada vencedora 1lpôs: homologação ti adjudicação !lO Pregão 
PreSIDidal nA aOS/202Z~ 

1.2. - A CONTRATADA obriga·se a acejtar, quando 
contratuat estabelecido, os IIcrésdmus ou supressões 
Inicial atuall2lldo di) contrato, 11 as SUtlrel;Sõ,IÕS "''''UWiI,'''''' 
da LeI8,666/9iJ. 

!aAdml:a~b'a~I),n;~mlesmlas(~nd!~e'sedenttooo 
1,.1;U"","'" de até 25% (vinte e duro por cento) do valor 

cell!or::lQO entre as partes, na furroa dos §§ 1,11 e 2.11 do art. 65 

1.3 • Ficam ti cargo do CONTRATADA 
execução do objeto desta IIcttação, 

cLÁUSULA SEGUNDA" DAS QBIUl:iAÇÕES~ 
2.1.- A CONTRATADA se obriga a: 

a) dispolllbilizur o servíço de5l::rito na Cláu:>.1J]u f'rlrmHm deste contrato, por um pel'f odo de t2 (doze J meses, nu local 
e tempo requeridos, medlant.e I'IO'Iu15i;;0e5 do pl'eposto ilutori1'.ado; 

b) assegurar a boa qualidade do serviço; 

c) as providências: e rehi!tiws M 

serão de exclusiva responsabilidade 

d) as>.uroir hltelra resp,msablUdade Atlluinístratj;la por danos Ií úf'E'tm:ws causados PQT 
omissões oU desvios na qUlllldade teCnlca <10 otlleto 



não ttansJerlr ou ceder e contrato a tefcel!~{ls. no rodo ou em parte, sem o prilvlo ronsentimento dI! 
CONTRATAN'R; 

f) nao c.1Iuciflnal' ou utlll7:;;lf (1 cantr;rt<! a ti!l',r1th"ftil. no todo {lU em partes, sem (} prévio cOI'Isentífilento da 
CONTRATANTE) 

g) prestar 0$ serviços llcltado nos prazos previstos no presente C~ll'ltrat(). 

n) manter dur:m~e toda 11 eXf!{;uçào do contrato, em eotnpatibilldaue com as nbogaçiíetl por ele 11tantldull, todall ali 
condições de hl!bm~o e qualIficação el<ll&IiliqHt;l jj(itaí:ão; 

i) apresentar dur:mte a execução do contrato, se documentos que comprovem estar CUffiprindtl ti 
legislação em vigor quanto às obrigações assumh'!as na presente l!citação; 

n não utilíZàr este cuntraro, tClmo garantia de qu;ill{lller operação financeira, a exemplo de, empréstlmt>s bancártos ou 
dest:ontns de duplicatas; 

k) dauQ.lI materiais ou pessoais, para oom os "arroIos e 
cnnscqll.t!ncJa de ru::identes e incidentes de trânslw, 

!'lt'f!vís:tos que causem os referidos d.!mo$, 

t) A OONTRATAIJA deve.tâ atender li todas decorrentes de Impostos, taxas, seguro do. •• equIpamentos fi 

quaisquer outros tlllcurgns tl.s1:als, de ():filem Cederal, estadual ou l'm.l.nícipal, vigentes, 

m) O prazo para execução do contrato, a ser celebrado, será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucflssivos 
períodos atê () limite mÍlxlmo de 60 meses, observado o que estabelece o artigo 51 da Lei Federal de 
Licitações e o ínteresse da Administração, 

PARAGRAJiO PRIMEIRO - Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e decorrentes da ex.ecução do contrato, 
bem como dos tributos, obrtgavões trabalhistas e socíats, seguros e todos os demais custos diretos e Indiretos, necassários à 
exelillção do objeto desta Licitação, 

cLÁUSULA ~lBA - DAS QBlUfiAC{lES Wl mtS'l'J1âIANTE 
3.1. - O CONTRATANTE se obtiga a; 

a) designar propostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o receblrrumtú ao l:tllllltO: 
b) efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) nd'Nt'i qtuln,dolllexatas e mcorretás, flcanda, nestes caso$, 

da novas faturas corretas; 
d) notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação d" Tlmltas previstas t\ilste Contrato; 
1':1) declarar!>:! materiais efetivamente prestados. 

4.1. - O valor do presente çontrato é de lU 188.388,00 (cento e oitenta e oito mil trezen.tos e Oltl)nta c oito reais), 
cons1:anté da pr 005/2.022, aceito peJa CONTRATANTE. entendido 
em eoma preço e suficiente l'MU'a a total fornecitmtllW, ObJeto deste instrumento. 

sarlo efetuado:s após a protocoU~ da· Nótà Fiscal/Fatura que devera ser abesta(Üt pelo !) 

te. Na data da apresefl~ã(l da fatura4) contratado devet'lÍ estar de posse, em plena vigência, da 
CNDT, da oortidão de regul<lridade com o FGTS e das t:ertldôes de regularidades com as: fazendas estadual e munlelp1l1 
(conJunta com l,)i\i1dà ativ<l e Seguridade Socild), ${lU pena de nllo pagamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo erro na fatura ou d~mpdllllmto das cúudiçõe$ pactuadas, no todo (lU em parte, a 
tramitaçiío da.fatura será Ilullflensa para que a CONTRATADA acinte as provld.ências necess\Íl'tas i; sua correção, Passará a ser 
considerado, para efeito de pagamento! a data da fatura, devidamente cnrtiglda, 



Ocorrendo rijajw!,tamenl:o de preços, aUI;oTI7.l!t!O 
}X!rcel'ltual resultante da direrenÇll do preço filCado para o dia de 
preço, aplicando-se sobre o preço própnsto, 

pela variação do 
em Vlg&f do novo 

expressa autorização 

CLÁUSULAmIâ - flAYl~ClA CQNIRATUAL 
6.1. - Avigência deste Contrato será pelo prazo 
se presentes os requisittls exigidos pelo I1rt, 57 
CLÁUSUM s6T1MA - at.oc.y;iO DE RECURSOS 
7.1. - As despeslIs detotTentes do presente contrato correrlio por ctínta da seguinte dotaçãu urÇi1rtlnntAria: 

de assinatura, podendo, entretanto, ser prorrogmla 

MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MU!ftCfPAL 
TBCNOLOGIADA INFOaMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. P! 

çLÁUSm.A OITAYA - DA RESCISÃO CONIRAIQAL 
a.L - Este contrato poderá ser rescíndldo unllaterahllente pelo CONTRATANTE, rcspeitildo o devia.o pfl.u;esso legal, e sem que 
assista à cantratada dln,ito a qualquer ind.eQização, nas sepintlis hipótese:.>; 

a) lnadimplemento pela contratada à-e quaisquel' das clául'1ulas li: condições liIqui estabelecidas; 

bJ Atraso no cumpnmento da.,; 'ordens de servlços~; 

<:) SUf}erveniência de incapacidade financetra da cnlltratada devidamente cortrpruVarlll; 

d} Falência, liquidação judicial ou extrajudidal, ou t:óntotdata da cnutratada, requerldall nu deeretada$J 

PARÁGRAFO PlUMEIRO - Rescifldldl> o contrato, por q uajsquer destas motivos, a contratada terá dIreito, apenas, ao pagamento, 
dos serviços erétlvamellte prestados e aceitos. 

PARÁGRiU?O 50001111>0 - Ficara o presente pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação 
Judlc!al ou extra}udlcll'lL e sem preluf::m das sanções cablveis tioS casos enumerados nos !1m. 76 Ia 80 da lei »,lI ~.6615/93, alterada 
pela lei n.lI fJ;l~a3/94. 

cI,AuSUL\ NONA - DAS JU\SFONSABlíJl:>ADES 
9.1. - A CONTRATANTE não respolldeni ptn" quaL'líjuer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato, qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a um::elros em decorrência 
de ato da CONTRA 1ADA, de seus empregados. prepm;to$ I) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CON'rRATADA declara h""·..,..t"",,,,lt\ í;t11 Çónta, na apresentação de suu·j}toposta, os trihutos, 
contribulções fiscais, pára·fI.scals, emolumento$, e todas as despesas !m:ldentes, não calmndo tlUlllsQller 
reivindicações devidas a erros nessa aval!açlíc. para revísão por l'ecolliim~ntoll determinados pela 
autoridade cumperonte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO ~ A CONTRATADA responderá portodo$ os danos e prejuízos decorrentes de llara!lsa~ na eucução 
do serviço, salvo na oC1)J'1'ênda de caso fortuito nu de furça mator. sem que haja cuJpa da CONTAA'fAOAr lievIdamente apurautls 
na forma da legIslação vigente. quando wmunicados à CONTllÁT.AN'fE no pra~!l de IIté 48 (quarenta e oito) bONiS da oooJ'1'{!ncía. 
ou por urdem expressa e escrita da CONTRATAN'fE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fh:,Hlcdo comprovado, d.epnls do realizado e anteS da prestação 
CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quàl~t1Uer trlbutus, encar 



iO.l. - A adjud1eatária CONTRATAlJA sujt!t~lrwS·0·á. de Itladtmplemetlto di! suas obrigações, às segulnti!s sanções, 
graduadas ctmforme li gravidade da lnfraç!o, !lem eMs e crtmlnáis, se for o caso. acordo c(!m li L~l 
$,666/93, em sua atual redaç~o, apUTl'Ido.em pnwesSQ adlmirrlstl'ativo, garantida a ampla defasa e () cQnt!'$.Últório CMlstitllcloo!l!: 

dédroos por cento) 00 valor do por dia de atraso no ptaZ{) contratuilL até I) tr!:g.ésimo dia. ou nós 
li> <:lrd'&llS de Serv1ço$, Ilmítadas a 20o/~ do vmor da fatura; 

b2) 0,40% (qmmmta déc!mm> por cento) dovalof d&'t#contrato, 1'01' día de atmsosuperior a 30 (trinta) dias, limitadas a 20% do 
valor da hwra; 
b3} multa de até 30% (trinta por cento) em t:ilSO de descumprimento das Mrmall desse «di tal e do rontrato, 

a) A multa dohrárá a cada ca!lO ti. reincldêncill, não $}pdendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do ctmttat'O; sem prejuízos da 
cohrauÇ1I de pel'dàS e danós qti~venham à ser cauSádos ao intereftse públit,'O e da possibilidade da resrido contratual; 

d] Suspensão do dírelto de contTl'ltar com o Mtmídpio de CAPIM GROSSO pelo períodn máximo de:; (dnco) anos nas hipóteses 
prevIstas no art 1~ da Lei n9 10.52012002, 

e) Suspensão temporária de participação em !lei tação e impedimet1w de rontratar com li Administração, por prll%O na superíur li 
02 {doIs} ant»l em situações não previstas no art, ,!Q da Lei nl! 10.*20/2002, 

f} Declaração de Inldoneidade para licitar ou çnrltratàr 
deterrri!~anttl$ da l'J1tiíção ou até que seia promovidil 
será coru:erlidll .sem.pre que o contTl'ltaoo ftlSS,ln::ir a 
sanção aplicada com base na alínea antel't(Jl'. 
g) O valor de' cada multil será atualizado mbnetilrianmnte, caso haja fator de reajustamento de preçoo vlgente no mês em que 
cessar o motivo que 'Ih<t deu origem. 

ia Administração Pública enquanto perdurn:rem os mottvus 
fi própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

pelos resultantes e após decorrido I) prazo da 

h) As muitaS previstas na alínea 'b" poderão, a critério da Adml.lllst!'ação, serem aplicadas isoladas 011 conjuntamente com outras 
sanções, a depender do grau da infração cometida 1,)010 adjutlicará.r!o. 

í) Quando aplicadas, àS muitas deverão ser pagas espolJtaneamente no prazo máXimo dI) as (eínco) dltul t1t:elg ou lklrem 
deduz!das do valor corrúSpondente ao valor do fontecimento, após prévio proce1;so adrníntstratívo, garantida a ámpta deíesa e (J 
contraditório ou, ainda, t."Obradas ludl cia!mel1te, li crltério da Pref"'fure Munidpa! de CAPIM GROSSO. 

j) Os danos li prejuízos serão ressarcidos li contrata.nte no prazo máxlnm de 48 {quarenta e oito} horas, contado da llotift(:áç~O 
administrativa à eontTl'ltad ••• sob pena de .multa. 

1) Esgotados todos 0$ prazes de execução do objeto do que tiverem sido concedidos pela autoridade contratante, a 
contratada ficará autl)maticamente Impedida da lIc!taç6íls enquanto filo resS3.I'clr os. danos causados à 
Admlnistraçl!o Públlm Municipal ou eumprlr 'll obngaçãt> &ntés assumida, sem preíulzu de nutras penalidades. 

10.2. - A pílnalldade .de declaração de lnidooeidada para 
?tilfeito .Municlpal de Capim Grosso, as ,detualli pel'llllldtl'ltl, 

contratar com a Admknstrnção Púolicn será de competência do 
de compet~nda do Secretário Munlt::fpal de AdmfnistraçAo, 

11.1 - O presente Contrato será publicado, por extrato, no das Dependências Públlcas MunIcipais e em Piário Oficial no 
prazo máximo de vinte (2.0) Vinte dias, cantados da data de sua aaslnatura. 

11,2 - Este contTl'lto fica vineulad., no seu todo e, prlm:lpalmentc, nos casos omissns,1I Lel.nª 10lí20/02. $ul:lsldiada 11 Lei nf> 
8.666/93, e suas altera~ões posteriures, como tamhém, ao edital de Ptegfl(ll~nlsenclai nU 005/'20Z:Z. 

CLÁUSULA l1iaMA SliGUNDA -110 FOR(I, 
12.1, - As p!lms elflgem, com renúncia espressa a qualquer outre, (I j::0l'O da r.ómarca de CAPIM GROSSO, 
submeter o presente Contrato, obrigando M sEtulntegral cumpn.mento seus herdeiros e sucessores, a qualquer 





A atribuições, toma públíço o edttamento 
de de ao ao Pregâo Presencial ti'. ()()Sf2OZZ, 
Segundo Termo Aditívo 11' DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE ATOS OFICIAiS EM JORNAL DE 
GRANOE CIRCULAÇÃO 00 OFICIAL DA UNIÃO, Data da Assinatura: 
G4fl0i2023, Dotação; 11$OOO()()O., Prestador de Serviço. 
Empresa ISOM MOOERNI1.ACAO, A);'''')~VKI", E CONSUl TORIA LTDA, ínscrtto no CNI'J .sob n' 
10.441,698/0001·59 situada a AL. 1057, Torre América, andar ~. sala 601, 
Caminho das Arvores, Salvador' !iA, DE 25% (vinte e por cento) ao contrato n" 
571/2022 R$ 41,097,00 (quarenta li li SE'te 

em (l4 de outubro de 2023. 

JOSÉ 



~$'ADO PA J!IUU .••• 

CAMARA MUNICIP'AL DE CENTRAL 

.1" TERMO AOITIVO DE PRAZO 

lQ TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRAl'O ADMINiSTRATIVO N° 
020/2023. LICITAÇ.i\O: 
Licitação N° 
CONTRATANTE: 
MUNICíPAL DE 
CONTRA TA.DO: 
TECNOLOGIA LTDA 

Dispensa de 
015/2023. 
CJ\MARA 
CENTRAL 

IP1V1BRASIL 

'" A CAMARA MUNICH>AL DE CENTRAL, pessoa jurídica de direito público 
CNPJ de número 63,086.367/0001-90; Situado à Praça Lelinda Dias de Souza, s/n, 
Centro, Central-Há, CEP: 44940-000, representado neste ato por seu Presidente Sra. 
Roberto Carlos de Araujo Cunha, doravante designado por CONTRATANTE~ e do 
outro lado como CONT'RATADO a empresa IP1\iBRr\SIL TECNOI"OGIA LTDA, 
com endereço a Rua Primeira Travessa ACM, n" 49, Centro, Central-BA, inscrita no 
CNPJ de n° 50,631 "653/0001-47~ neste ato representado pelo sr, RUBENSMAG 
RODRK1UES BONFIM~ inscriroía) no GPF sob n? 667506,525-49 e CNH de n" 
026.763,819-11, tem entre si justo e cel obrado o presente Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo de N? 020!2023~ pelas normas do art, 107 da Lei Federal N° 
14.133/202 L pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. 
O presente instrumento tem por objeto prorrogar a vigência contratual por mais 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura, encerrando-se em 31 de dezembro de 2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Ficam mantidas todas as demais cláusulas do Contrato. na forma como foram 
pactuadas as obrigações no instrumento original. 

E por assim se encontrarem justos e contratados. celebram o presente termo Aditivo, 
em duas vias, de igual conteúdo e forrna, na presença de duas Testemunhas, para que 
projeto seus legais efeitos. 

Central- BA, 02 de janeiro de 2024. 
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ESTADO DA BAtflA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CENTRAL 
Praça do Mercado sln Centro Cenlral- Bahla, CEP 44940-000 fone 74 36551017. 
',w/w.cmcentral.ba.íprnbrasil.org .br e-rnail camaramunicipaldecentral@gmait.com 
CNPJ: S3.086.367J0001-90 

CONTRATO N2 020/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CENTRAL, pessoa jurídica de direito público CNPJ 
de número 63.086.367/0001-90, Situado à Praça lelinda Dias de Souza, s/n, Centro, Central­ 
BA, CEP: 44940-000, representado neste ato por seu Presidente Sra. Roberto Carlos de 
Araujo Cunha, doravante designado por CONTRATANTE. 

CONTRATADA: IPMBRASIL TECNOlOGIA LTDA, com endereço a Rua Primeira Travessa ACM, 
n2 49, Centro, Central-BA, inscrita no CNPJ de nQ 50.631.653/0001-47, neste ato 
representado pelo .sr. RUBENSMAG RODRIGUES BONFIM, inscrito(a) no CPF sob nQ 
667.506.525-49 e CNH de n2 026.763.819-11, a seguir denominada(o) CONTRATADO. 

As partes acima identifícadas têm, entre si, justo e acertado a presente Contratação de 
Empresa Especializada para prestação de Serviços de Diário Oficial e Sistema Ouvidoria WEB 
institucional para a Câmara Municipal de Central, que se regerá pelas cláusulas e condições 
adiante estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste, a Contratação de Empresa Especializada para prestação de Serviços 
de Diário Oficial e Sistema Ouvidoria WEB institucional para a Câmara Municipal de Central, 
conforme condições fixadas no presente contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS 
O regime deexecução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 
6Q, inciso XXIX da lei n2 14.133/2021. 

Parágrafo Único - O serviço de uso e a locação dos softwares serão garantidos das seguintes 
formas: 
a) Atendimento na sede da CONTRATADA, marcado por agendamento, para treinamento 

nos softwares implantados a novos servidores da CONTRATANTE; 
b) Disponibilização de suporte técnico na sede da CONTRATADA, por agendamento; 
c) Prestação de suporte técnico nos softwares por telefone, fax, e-rnail ou pela página web­ 

site da CONTRATADA; 

cLÁUSULA TERCEIRA - DA PROPRIEDADE E DO CONTROLE DE USO 
O sistema informatizado é de exclusiva propriedade da CONTRATADA, constituindo o seu 
fornecimento em simples direito de uso da cópia pela CONTRATANTE, que expressamente se 
obriga a: 
a) Não copiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, exceto as cópias de segurança 
ou backups recomendados pela CONTRATADA. 
b] Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros quaisquer materiais ou cópias adicionais do 
sistema, inclusive planilhas, formulários ou relatórios de saída. 
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c} Não sub-llcenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento de uso do sistema 
ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste instrumento, sem o prévio 
consentimento da CONTRATADA. 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 
DO PREÇO 
O Valor Globaí:8ô presente contrato é R$ 24.500, 00 (Vinte e quatro mil e, quinhentos reais), 
resultado.dos valores e ci'llantidad~~ dos 'it~ns acima descritos. -, " ". ' 

CLÁUSULA QUINTA - qA ViGÊNCIA: 
O prazo de execução dos serviços será de 07 (sete) meses, iniciando-se na data da sua 
assinatura, com a parcela mensal no valor de R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

ITEM DISCRIMINAÇAoDO UNIDAOE QUANTIDADE V,UNITÁRIO ~.TOTAL 

!SERViÇO - UM/mensal 07 MESES 1 Software de d.agramação de diário ' R$ 2.300,00 R$ 16.100,00 
'oficial on-llna com edições diárias, 
certlflçação digital (icp Brasil). lei , . 
nQ 1112 de 20/05/2004 "LEI 131, 
portal transparecla 

2 SISTEMA DE OUVIDORA WE8 : UM/mensal 7 MESES R$ 1.200,00 R$ 8.400,00 
servlço aberto ao cidadão para 
escutar' as reivtndrcações, as 
denúncias, as sugestões e também 

I os elogios referentes a05 diversos 
serviços disponíveis à população. 
Lei nº 13.460 de 26 de junhO de 

2017, Artigos 92 e 10Q, garantir os I 
~ . dlreltcs O" ",,;,10>1"0'",05) . 

or global VINTEE QUATRO Mil E QUINHETOS REAIS R$ 24.500,00 

cLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PElO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS 
A execução do presente .contrato será custeada com' os recursos próprios previstos no 
Orçamento Anual da Câmara do Exercício de 2023 na seguinte rubrica orçamentária: 

Unidade: 01.01.00 - Câfnara Municipal de Vereadores. 
Atividade: 2001 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Câmara Municipal 

Elemento: 3390.39.00 - Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica 
Fonte: O - Recurso Ordinário 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DA CONTRATANTE 
a) Acompanhar o andamento da execução do contrato e expedir instruções verbais ou 
escritas sobre a sua execução podendo impugnar os serviços que estejam mal executados, 
os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da 
contratada; 
b} Intervir na sua execução nos casos e condições previstos na lei n.º 14.133/2021; 
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c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pela aquisição de acordo com as disposições 
do presente contrato; 
d) Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em 
que ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 
e) Disponibilizar equipamentos modernos e adequados para o bom desempenho dos 
trabalhos prestados pela CONTRATADA; 

DA CONTRATADA 
a) Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e materiais, objetivando um 
desenvolvimento mais racional e mais ágil das atividades objeto deste contrato; 
b) Entregar o material solicitado nas quantidades e tempo solicitado pela contratante; 
c) Responsabilizar-se pela correção imediata dos problemas porventura ocorridos por falhas 
provocado na entrega do material; 
d) Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal 
eventualmente contratado para a execução dos serviços do objeto do presente contrato; 
e) Emitir a Nota Fiscal da prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução 
dos impostos quando exigido pela contratante. 

cLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABíVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido 
com o contratante as sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato; 
b) Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no 
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula. 
c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de 
até 03 (três) anos, conforme disposto no §4Q do art, 156 lei Federal 14.133/2021. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
conforme o disposto no §5º do art. 156 da lei Federal 14.133/2021; 
Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará 
aplicação de multa correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do 
contrato, até o limite de 30% desse vaiar. 
Parágrafo segundo - Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por período 
superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as 
sanções previstas nos incisos 111 e IV do caput desta cláusula. 
Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a 
critério do Contratante. 
Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, o seu 
critério. 
Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

cLÁUSULA NONA- DA VINCULAÇÃO 
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o presente contrato está vinculado em todos os seus termos a Dispensa de Valor NQ 
015DV/2023, e seus respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora, que faz 
parte integrante deste contrato independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA lEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
Aplica-se a Lei n2 14.133/2021 com suas alterações posteriores e o Código Civil Brasileiro ao 
presente contrato e em especial aos seus casos omissos, 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Central - BA com recusa expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato. 

Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, 
em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas) 
testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

Central, 07 de Junho de 2023, .: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CENTRAL 

ROBERTO CARlOS DE A~AUJO CUNHA 

RUBENSMAG RODRI UES BONFIM 
CONTRAT DA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ,~~ 9JJ;.h~'· s1w ~J:h 
CPF: 06:) .6~ .. 21~~'16 

Nome:~:n~-, 'h~.r\1.Q!) c,Qc.._S_JcPc-.. 
CPF: O d.-"Í {(.,{ b 6 S L:J- - D 1: 



~ •.. ' 
t.',s1'AOO CA liIAHlA 

tA.MARA ~vn.n\u.CIPAL DE CENTRAL 
Praça do MefCildo sln CE:1'itro Central- B.ahja, CfP 44~140-000 fooe 74 36551017. 
illill',cmcentml baoipmtl!:?.i~coro.lH e·l)1~i! carnaramunicipaldecentra!@gm6lil.com 
CNPJ; 63.G!!6 .. 367J'OO~V3}l?{~':::~ .. , :.:~~ 

• *d .,.. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CENTRAL· BAHIA 
CNPJ: 63.086.367/o001~90 

EXTRATO DE CONTRATO 
. . ,::"~'.(',:;;:":<: :', . '.; ':;,,: ~ ;.: 
Processo :l,drn,ió\~tr~,ti,yp:o'n~:i ;',' I;? A, Q~Q(:20Q;~.' ,.pV ,QJ ~/2,Q2\\ ,y,qje.to:-: ;Cçmtratação de 
Empresà' ~$p6,Gráliz~d2 para prestação de Serviços de Diário Oficial e Sistema 
Ouvldoriá \l\i~Bi>institudonal para a, Câmara Municipal de Central. Contratada: 
IPM8RASICtécNOLOGIA LTDA, Va'or. Global: R$ 24.500,00 (Vinte e quatro mil e 
quinhentos "'rdàis), ':p'e'dõdô 'd'e - \iígenêri:i: 07 (sefe), "mesé's. Data "'i:lé' asslnatura: 
07/06/2023, Fundamento Legal: ART. 75, INCISO 11, O.A LEI 8° 14.133/2021. 

• , '. 'o" ' •• _ . .':<; .',-.,' O!. ." -. .' .,,' ., ,:;.' ...',.. ' •• \ '.' • • ••• • ,~" , • • i, 

.,,1. 
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Câmara Municipal de Nova Redenção 
Estado da Bahia 

CN:P.J: 16.245.367/0001-05 

CONTRATO Nº 03/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO, pessoa jurídica de direito 
público inscrita no CNPJ sob o n2 16.245.367/0001-05, com sede na Praça João Durval 
Carneiro, Nº 46, Centro, CEP N2 46.835-000, Nova Redenção - SA, representado neste ato 
por seu Presidente Sr. Ariston Teles da Silva, doravante designado por CONTRATANTE. 

CONTRATADA: IPMBRAISL PUBLICAÇÕES MUNICIPAIS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n2 12.398.781/0001-01, com sede na Rua Minas Gerais, n° 229, 1º andar, 
sala 101, CEP 41.830-020 Pituba - Salvador - SA, por intermédio de seu representante legal o 
Sr. Rubensmag Rodrigues Bonfim, doravante denominado CONTRATADA. 

As partes acima identifica das têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços locação de sistema de diário oficial que se regerá pelas cláusulas e 
condições adiante estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam. 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada no Serviço de publicações em Diário Oficial Próprio 
em meio eletrônico para Locação e Ucenciamento de uso de software, para publicação do 
Atos Oficiais e Administrativos atendimento às necessidades da Câmara Municipal de 
Vereadores de Nova Redenção, nos termos e condições fixadas no processo administrativo 
nQ 003/2024. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS 
O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 
6º, inciso XXIX da lei nº 14.133/2021. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O Valor Global do presente contrato é R$ 12.000,00 (doze mil e quatrocentos reais), 
resultado dos valores e quantidades dos itens descritos do processo 003/2024. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 
O valor contratado será pago mensalmente no valor de R$ 1.000,00 (um mil e duzentos 
reais), conforme apresentação das notas fiscais. 

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA: 
O prazo de execução dos serviços será durante o período de 12 (doze) meses, resguardada a 
hipótese de prorrogação. 

cLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS 
A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previstos no 
Orçamento Anual da Câmara do Exercício de 2023 na seguinte rubrica orçamentária: 
Unidade: 01.01.00 - Câmara Municipal de Vereadores. 
Atividade: 2001- Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento: 3390.39.0~tros serviços de terceiros - pessoa jurídica 



Câmara Municipal de Nova Redenção 
Estado da Bahia 

CNP J': 16.245.367/0001-05 
Fonte: 1-500-0000- Recursos não vinculados de impostos 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DA CONTRATANTE 
a) Acompanhar o andamento da execução do contrato e expedir instruções verbais ou 
escritas sobre a sua execução podendo impugnar os serviços que estejam mal executados, 
os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da 
contratada; 
b) Intervir na sua execução nos casos e condições previstos na Lei n.2 14.133/2021; 
c} Efetuar os pagamentos devidos à contratada pela aquisição de acordo com as disposições 
do presente contrato; 
d) Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em 
que ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 
e) Disponibilizar equipamentos modernos e adequados para o bom desempenho dos 
trabalhos prestados pela CONTRATADA; 

DA CONTRATADA 
a) Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e materiais, objetivando um 
desenvolvimento mais racional e mais ágil das atividades objeto deste contrato; 
b) Entregar o material solicitado nas quantidades e tempo solicitado pela contratante; 
c) Responsabilizar-se pela correção imediata dos problemas porventura ocorridos por falhas 
provocado na entrega do material; 
d) Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal 
eventualmente contratado para a execução dos serviços do objeto do presente contrato; 
e) Emitir a Nota Fiscal da prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução 
dos impostos quando exigido pela contratante. 

- cLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABíVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido 
com o contratante as sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato; 
b) Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no 
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula. 
c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de 
até 03 (três) anos, conforme disposto no §4º do art. 156 lei Federal 14.133/2021. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
conforme o disposto no §5º do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021; 
Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará 
aplicação de multa correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do 
contrato, até o limite de 30% desse valor. 
Parágrafo segundo - Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por período 
superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as 
sanções previstas nos incisos 111 e IV do caput desta cláusula. 

f 



Câmara Municipal de Nova Redenção 
Estado da Bahia 

CNPJ: 16.245.367/0001 ... 05 

Parágrafo terceiro Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a 
critério do Contratante. 
Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, o seu 
critério. 
Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLÁUSULA NONA- DA VINCUlAÇÃO 
O presente contrato está vinculado em todos os seus termos a Dispensa de Valor N!! 
001/2024 e seus respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora, que faz 
parte integrante deste contrato independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLiCÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
Aplica-se a Lei nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores e o Código Civil Brasileiro ao 
presente contrato e em especial aos seus casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí - BA com recusa expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato. 

Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, 
em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas) 
testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

Nova Redenção - BA, 03 de janeiro de 2024. 

Ariston Teles da Silva 
CONTRATANTE 

IPMBRASll TECNOlOGIA lTDA. 
Rubensmag Rodrigues Bonfim 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: _:(v/8n ~L / ~ 
" Nome: f\~ s4m <H ~J~ 

CPF: r:z/2 Q69 4:0 S " L.2. 



quinta-feira, 18 de janeiro de 2024 1 Ano IV - Edição n° 001261 Caderno 1 

I de Nova Reden Câmara Munlci 

- 

Contrato Administrativo N° 003/2024. Dispensa N° 001/2024. Contratação de 
empresa especializada no Serviço de publicações em Diário Oficial Próprio em meio 
eletrônico para Locação e Ucenciamento de uso de software, para publicação do 
Atos Oficiais e Administrativos, destinada a atender às necessidades da Câmara 
Municipal De Nova Redenção. Contratada: IPMBRASIL PUBLlCACOES MUNICIPAIS. 
Valor Global: R$ 12.000,00. Período de Vigência: 12 meses. Data de assinatura: 
03/01/2024. Fundamento Legal: ART. 75, INCISO 11, DA LEI nO 14.133/2021. 

Câmara Municipal de Nova Redenção 
Estado da Babia 

CNPJ: 16.245.367/0001-05 

EXTRATO DE CONTRATO N° 003/2024 

Praça João D.Carneito I 46 I Centro I Nova Redençáo-Ba 
em nova 

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
53FE 17B26FF91123F72EB356CC1 ECF64 



Estado da Bahia 
Câmara Municipal de Nilo Peçanha 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE NILO PEÇANHA, Estado da Bahia, entidade de direito público interno, inscrita no 
CNPJ nO 41.956.434/0001-47 situada na Rua Dr, Raimundo Brito, nO 11 - CEP: 45.440.000, Tel. (73) 99853- 
1473, Nilo Peçanha-BA, neste ato representado por seu Presidente Vereador Joimar Santos da Anunciação, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa IBDM MODERNIZAÇÃO, ASSESSORIA E 
CONSUL TORrA L TOA, com sede a Alameda Salvador, nO 1057, Torre América, 6° andar, Sala 601, Caminho 
das Árvores, CEP 41.820-790, Salvador/BA inscrita no CNPJ sob nO 10.442.698/0001-59 neste ato 
representada por Kessío Fabrinní de Campos Monteiro, RG 964063050 SSP/BA, CPF 010.694.695-13, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de serviços, celebrado por força 
do presente instrumento, autorizado pelo despacho constante do Processo Administrativo nO 040PAl2023, 
vinculado ao processo de Dispensa de Lícitação n? 033DLl2023, com fundamento na Art. nO 75, inciso II da lei 
14.133/2021 e alterações posteriores, de acordo com as cláusulas a seguir: 

2.1. Constituí objeto do presente contrato a prestação de serviços de Sistema de Gestão de Atendimento ao 
Cidadão; Gestão da Transparência Pública e Acesso à Informação; Gestão do Diário Oficial Eletrônico; 
Ouvidoria: SIC; e Página de Serviço de Atendimento ao Cidadão, de acordo com a proposta do contratado que 
para todos os efeitos integra este contrato como se transcrita fosse, detalhados na forma da planilha abaixo: 

Item Especificação Quantidade Valor Mensal Valor Total 
Sistema de Gestão de atendimento ao 
Cidadão; Gestão da Transparência 

1 Pública e Acesso à Informação; 12 meses 1.000,00 12.000,00 Gestão do Diário Oficial Eletrônico; 
Ouvidoria; SIC; e Página de Serviço 
de Atendimento ao Cidadão. 

- cLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIG~NCIA 
2.1. O fornecimento I regime de execução: execução indireta (empreitada por preço global) 

2.2. O presente Instrumento vigorará pelo prazo de 01/01/2024 até 31/12/2024. 

CLÁUSULA TERCElRA- VALOR DO CONTRATO, CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E VINCULAÇÃO 
3.1. O valor deste Contrato é de R$ 12.000,00 (doze mil reais) em parcelas mensais de R$ 1.000,00 (mil 
reais). 
3.2 Do valor global dos serviços, 40% se referem a despesas com materiais e insumos, e 60% se refere a 
despesas com pessoal, conforme os valores detalhados abaixo: 

40% - R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) 

60% - R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) 

3.3. No valor ajustado estão incluídos todos os 'tributos, inclusive contribuições fiscais, e ainda outros de 
qualquer natureza necessários à execução deste contrato. 
3.4. As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão através das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Unidade: 01.01.000 Câmara Municipal 

Rua Dr. Ralrnundo Brito, 11, Centro. NÜo Peçanha - Bahia. 
CEPo 45.440-000 email: cmnilopecanha@gmail.com 

Tel: (73) 99853-1473 
C.N.P.J.41.956.434/0001-47 
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4.1. A Câmara Municipal de NUo Peçanha promoverá os créditos das quantias ajustadas por meio de 1 ~ 
cheque nominal ou ordem bancária, no prazo de 5 (Cinco) dias corridos a contar das datas de apresentação de ~ ~ 
Nota Fiscal e Certidões Negativas atualizadas, a quem competirá providenciar sua aceitação ou não, no prazo W~, 
de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento. i'i ~ 3 o 
4.2. Na hipótese de existência de erros na Nota Fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que impeça a ~ It 
liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a contratada adote as ~ [ 
medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a contratada ter solucionado o problema. ~ ~ o _ 
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EM = Encargos moratórias; N ::: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo ~ ~ 
pagamento; VP = Valor da parcela paga; I = lndlce de compensação financeira, assim apurado: ~ o ~ ;; 
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Atividade: 01.031.001.2001 Gerenciamento das Atividades legislativas e dos Serviços Administrativos 

Elemento: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pj 

CLAUSUlA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO 

4.3. Poderá a Câmara Municipal de Nilo Peçanha, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 

4.4. Caso a Câmara Municipal de Nilo Peçanha não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo 
pactuado e em observância ao disposto no art. 92, V da lei nO 14.133/2021 o valor a ser pago será corrigido 
monetariamente, adotando-se a seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

Onde: 

I = (TXl1 00) 365 
TX = Percentual da Taxa Anual - 6% (Seis por cento) 

4.5. Sendo a contratada optante pelo SIMPLES, deverá a mesma apresentar cópia do respectivo termo de 
opção juntamente com a nota fiscal de fornecimento dos produtos ou dos serviços prestados de modo a que os 
tributos incidentes sobre a operação de venda dos mesmos sejam recolhidos naquela modalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Imediatamente após a assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço ou de fornecimento, 
iniciar-se-á execução do objeto contratado nas condições e prazos pactuados. 

5.2. Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o pagamento de 
taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à 
entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos 
documentos a ele relativos, se necessário. 

5.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com as especificações 
constantes da proposta de preços e seus anexos. 

5.4. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele 
empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 
sobre o objeto do presente Contrato. 

5.5. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 
empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir decorrentes da execução do presente 
contrato. 

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o 
defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

Rua Dr. Raímundo Bríto, 11, Centro. Nilo Peçanha - Bahla. 
CEPo 45.440-000 email: cmnilopecanha@gmall.com 

Tel: (73) 99853-1473 
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5.7. Manter durante todo o período de execução do contrato, em compatibílídade com as obrigações ~ 1? 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos no Art. 92, XVI da Lei 14133/2021. ~ :. 

o ~ 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ~ tJ ~ o 

6.1. Efetuar o pagamento na forma convencíonada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, ! ~ 
desde que atendidas as formalidades pactuadas, conforme especificações constantes da CLÁUSULA QUARTA ê;, a p.. o 
do contrato. o >­ 

o ~ n _. 

6.2. Atestar as Notas Fiscais da Contratada, observando em relatório próprio as considerações que achar ~ ~ 
conveniente. a ~ n _. 
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~2 9.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução ;::; 
total ou parcial do Edital: ~ 

CLÁUSULA SÉTIMA ~ CESSÃO E TRANSFER~NCIA DE CONTRATO E DIREITOS 

7.1. Este contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles 
cedê-Ia, transferi-Io no todo ou em parte a terceiros, nem quaisquer direitos dele decorrentes. 

7.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente contrato e de todo e qualquer título de 
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula "Não a Ordem", tirando-lhe o 
caráter de clrculablíldade, eximindo-se a CONTRATANTE de todo e qualquer pagamento ou obrigação a 
terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, 
inclusive quanto aos direitos emergentes do presente contrato e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE 
aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver 
apresentado. 

CLÁUSULA OITAVA ~ REAJUSTE DO PREÇO 

8.1. Os preços propostos serão fixos e lrreajustáveís pelo período de doze meses, exceto quando se tratar 
de situações previstas na lei. 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 

I. advertência; 

11. multa(s) 

a) de 1 % (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso por descumprimento dos prazos de entrega 
limitado a 15 (quinze) dias de atraso; 

b) de 2% (dois por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada não prevista na 
alínea anterior. aplicada em dobro na reincidência. 

9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as seguintes conseqüências: 

9.2.1. Será de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato a multa aplicável, no caso de inexecução 
total, e; 

9.2.2. De 20 % (vinte por cento), no caso de inexecução parcial das obrigações. 

9.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de Nilo Peçanha, através de DAM - 
Documento de Arrecadação Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a 
Administração cobrá-Ias judicialmente, segundo a lei nO 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

9.4. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a irregularidade 
não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto 
nos lncisos 111 e IV do artigo 156 da lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais 
penalidades Edital. 

Rua Or. Raímundo Brito, i i , Centro. Nilo Peçanha - Bahia. 
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9.5. A Contratada ficará ainda sujeita às penalidades previstas nos incisos 111 e IV do artigo 156 da Lei nO 
14.133/2021 e alterações posteriores. se evidenciada a prática dos ilícitos previstos no artigo 155 do mesmo 
diploma legal. 

9.6. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 
justificados e comprovados, a juízo da Administração. 

9,7. Correrão por conta da Contratante as despesas com hospedagem dos técnicos e abastecimentos dos 
veículos da empresa contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito pela Câmara Municipal de Nilo Peçanha, nas hipóteses previstas nos incisos I a 
IX do Artigo 137 da lei 14.133/2021, com a devida motivação, assegurado o contraditório, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

b) por acordo entre as partes, medlante.autorlzação da Autoridade Competente, reduzido a termo, e desde que 
haja conveniência para a Câmara Municipal de NUo Peçanha. 

c) por via judicial, nos termos da legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÓES FINAIS 

11.1. Este contrato representa todo o acordo entre as parte com relação ao objeto nele previsto. 

11.2. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e 
assinado pelos representantes de ambas as partes. 

11.3. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuaís ou ao 
exercício de prerrogativa decorrente do contrato não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de 
exercer seu direito a· qualquer tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

12.1. Fica eleito o foro de Taperoá-BA para solucionar eventuais litígios decorrentes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito. 

Nilo Peçanha, 29 de dezembro de 2023 

Contratante 

Teste~unha 1'~,t{_, ~ J.1flM 
Nome: fLiP# ~ oJli.t77(J!/..), d'- 
CPF: (jJe.5M.:<t~ S'rtL1 

Rua Dr. Raimundo Brito, 11, Centro. Nilo Peçanha - Bahia. 
CEPo 45.440-000 email: cmnilopecanha@gmaíl.com 

Tel: (73) 99853-1473 
C.N.P.J.41.956.434/0001-47 



ROPOSTA DE PRE OS 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 

1.PROPONENTE 
Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - IMAP 
Nome Fantasia: IMAP CNPJ: 05.277.208/0001-76 Inscrição Estadual: ISENTO 
Endereço: Av. da França, nO 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 2° andar, Comercio - CEP 40010-010 - Salvador/BA, 
Telefone/FAX: (71) 3038-9300 E-mail: licitação.imaQ@gmail.com 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO: BRASIL SA AGENCIA: 2976-9 CONTA: 206.243-7 
Nome do Representante: CIBELE GUIMARÃES DE BRITO 
Endereço do Representante: Rua Aroldo da Silveira Lima, n014, Piata, Salvador - BA; 
CPF 823.223.095-91, 
Telefone: 71.99207.8220 

Item Discriminação Un Quant. Uni Total 

1 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação cmXcol 40 R$ 80,00 R$ 3.200,00 
dos atos administrativos oficiais da Câmara do Município de 
Caravelas I BA, em Jornal de Grande Circulação no Estado 
da Bahia 

2 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação cmXcol 10 R$ 80,00 R$ 800,00 
dos atos administrativos oficiais da Câmara do Municipio de 
Caravelas I BA, em Jornal da União 

3 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação Mês 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 
dos atos administrativos oficiais da Câmara do Município de 
Caravelas 1 BA, em Diário Oficial Próprio. 

TOTAL (Dezesseis mil reais) R$ 16.000,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
Caravelas, 03 de janeiro de 2025 

INS~ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -IMAP 
CNPJ, nQ 05.277.208/0001-76 
CIBELE GUIMARÃES DE BRITO 
CPF.823.223.095-91 

IMAP -Instituto Municipal de Administração Pública 
Av. da França, nO 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 2° 

andar, - Comercio 
CEP 40010-010 - Salvador/BA. 

05.277.208/0001-76 



CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. O objeto da presente LICITAÇÃO é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 
do ramo, para licenciamento de software objetivando a implantação da publicação e transparência institucional 
municipal e publicação dos atos administrativo oficial emjornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU, 
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Caravelas-Ba., com critério de julgamento (menor preço 
global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n." 14.133, de 1 ° de abril de 2021 conforme condições, 
q tid d . t b lecid A' d C - D' uan I a es e exigencras es a e eCI as no VISO e ontrataçao íreta e seus anexos. 

Item Discriminação Un Quant. Uni !Total 

1 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação dos atos cmXcol 40 R$ 80,00 iR$ 3.200,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas j BA, 
em Jornal de Grande Circnlação no Estado da Bahia 

2 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação dos atos cmXcol 10 R$ 80,00 R$ 800,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas / BA, 
em Jornal da União 

3 Solução tecnológica que edite, diagrame e realize a publicação dos atos Mês 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 
administrativos oficiais da Câmara do Município de Caravelas / BA, 
em Diário Oficial Próprio. 

TOTAL (Dezesseis mil reais) R$ 16.000,00 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a melhor relação custo-benefício 
mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade. 

2.2. Realizará Dispensa, para Contratação de empresa do ramo, para licenciamento de software objetivando a 
implantação da publicação e transparência institucional municipal e publicação dos atos administrativo oficial 
em jornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU, para atender às necessidades da Câmara Municipal 
de Caravelas-Ba, com critério de julgamento (menor preço global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei n.? 14.133, de 10 de abril de 2021. 

LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[ .. j. 
11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725.59 
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais, cinquenta e nove 
centavos), no caso de outros materiais e compras; 

ART 95, § 2~ DA LEI N° 14.133/2021 
A ri. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administração poderá substitui-lo por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 
§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, 
salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
12.545,11 (doze mil, quinhentos e quarenta e cinco reais, onze centavos). 

PRAÇA TEÓFILO OTONI, NQ 182, CENTRO, CARAVELAS - BAHIA, CEP 45.900-000 
TEL.: (73) 3297-1893 - CNPJ: 04.220.254/0001-76 



CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

2.3. O fornecedor interessado, deverá encaminhar, para o setor de compras, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, e o preço. 

2.6. Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação para a execução do objeto acima 
especificado, sob o critério de julgamento de menor valor global, visando ao atendimento dos princípios da 
economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a economia de escala está sendo levada em 
consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c art. 23 da Lei Federal n o 14.133/2021, prevalecendo, 
portanto, no presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

2.7. JUSTIFICA a necessidade de Contratação de empresa do ramo, para licenciamento de software objetivando 
a implantação da publicação e transparência institucional municipal e publicação dos atos administrativo oficial 
em jornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU, para atender às necessidades da Câmara Municipal 
de Caravelas-Ba., consistem na necessidade da realização dos serviços, considerados indispensáveis ao 
atendimento Câmara Municipal de Caravelas/Ba. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam a 
Contratada. 

3.2 Os Serviços, incluem além da instalação, manutenção, Mão de obra, fornecimento de aparelho. 

3.2.1. Da manutenção e suporte 

3.2.1.1. A contratada deverá prestar serviço de manutenção e suporte técnico ao longo da vigência do serviço, 
destinado a: 

a. Restabelecimento de serviços interrompidos ou degradados; 

b. Solução de problemas de configuração e falhas técnicas nos serviços; 

-r-, c. Esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização de serviços; 

D. A contratada deverá fornecer os meios (telefones, e-mail) para que a contratante faça abertura do chamado; 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) 

3.5. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da entrega da parcela dos serviços, 
após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

3.6. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

PRAÇA TEÓFILO OTONI, Nº 182, CENTRO, CARAVELAS - BAHIA, CEP 45.900-000 
TEL.: (73) 3297-1893 - CNPJ: 04.220.254/0001-76 



CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS 
ESTADO DA BAHIA 

3.7. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será notificada, 
por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para esse 
fim específico. 

3.8. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 
n? 14.133/2021, art. 115, caput). 

,~ 4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei n" 14.13312021, art. 115, §5°). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n" 
14.133/2021, art. 117, §1°). 

4.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, 
§2°). 

4.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.133/2021, art. 119). 

4.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120). 

4.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, §1°). 

4.10. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

4.11. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
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4.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei na 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabeleci das no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

4.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei na 14.133, de 2021, art. 117, §1°); 

4.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

4.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.18. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.20. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

4.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
na 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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4.25. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

5. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

5.1. A instalação será entregue após ordem de serviços, no prazo de 5 (cinco) dias e as manutenções e assistência 
técnica serão atendidas de forma imediata após pedido realizado pela contratada. 

5.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última entrega dos serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento dos serviços. 

5.3. O Fiscal de contrato em caso de ocorrências deverá manter o relatório circunstanciado contendo o registro, 
... '" a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-Ios ao gestor do contrato. 

5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.6. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da entrega dos serviços, após a 
apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

5.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

5.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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5.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n? 14.133, de 2021. 

5.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
~, autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.14. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos. 

6.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão previstos no 
Edita!. 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Câmara Municipal de Caravelas. 

1.31.0001.2.001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
3.3.90.39.00 Outros Servo Terceiros - Pessoa Jurídica 
1.500.000.0000 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. Nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Estudo 
não se classifica como sigiloso. 
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9.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n? 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

Caravelas, 07 de janeiro de 2025. 

Claudio Gonçalves Kern 
Diretor Administrativo 
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CONTRAT AÇÃO DIRETA N°01/2025 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01/2025 

BASE LEGAL: 

CONTRATAÇÃO DIRETA -INCISO 11 ART. 75 DA LEI 14.133/21, DE 21 DE ABRIL DE 2021. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARAVELAS, por intermédio do Presidente da Câmara, o Sr. Leandro dos Santos de Souza, 
no uso das atribuições legais, resolve instaurar nesta data o presente processo licitação, na modalidade CONTRATAÇÃO 
DIRETA, do tipo DISPENSA DE LICITAÇÃO, pela Lei 14.133/2021. 

1. DESCRiÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa do ramo, para licenciamento de software objetivando a implantação da publicação e transparência 
institucional municipal e publicação dos atos administrativo oficial em jornal de grande circulação do estado da Bahia e 
DOU, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Caravelas-Ba, conforme Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRAT AÇÃO 

Justifica-se face ao interesse público presente na utilização, suprir as demandas e a necessidade de publicação e 
transparência, em atendimento a solicitação da Câmara Municipal de Caravelas. 

Pelo exposto, faz-se uso da faculdade do artigo 72 da Lei 14.133/2021, para Contratação Direta, do tipo Dispensa de 
Licitação, nos termos do Artigo 75 da Lei 14.133/2021, observando todos os requisitos legais. 

3. DA ANÁLISE JURíDICA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Tendo em vista que o processo solicitando a contratação originou-se junto ao Setor Administrativo, o mesmo foi 
encaminhado a Assessoria Jurídica da Câmara, que após analisar todos os elementos apresentados emitiu parecer pela 
Dispensa de Licitação, de acordo com o Art. 72, Inciso 11\ da Lei 14.133/2021, anexo a este processo. -.. 
4. ENQUADRAMENTO LEGAL 

A Nova Lei de Licitações autoriza expressamente a contratação direta mediante dispensa de licitação, nos termos do artigo 
75, Inciso 1\ e o Decreto n° 103 de 01 de ABRIL de 2024, conforme dispõe: 

LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[. .. ]. 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros materiais e compras; 

ART. 95, § r, DA LEI N° 14.133/2021 
Arf. 95. o instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administração poderá substitui-lo por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 
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§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, 
salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
12.545,11 (doze mil, quinhentos e quarenta e cinco reais, onze centavos). 

5. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

De acordo com o inciso IV, do art. 23, do parágrafo único da Lei n° 14.333/2021, nos procedimentos de dispensa de licitação 
a Administração Pública deve comprovar a compatibilidade do preço contratado com o valor praticado pelo mercado, com 
no mínimo 3 (três) fornecedores. 

Elucide-se que o setor responsável para comprovar a compatibilidade do preço para o fornecimento e a prestação de 
serviços, procedeu-se a pesquisa de mercado com potenciais comerciantes do ramo. 

/'" A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Público deve ser meta permanente de qualquer 
Administração. Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais 
vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos 
indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço. Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago 
encontra-se em conformidade com a média no mercado específico, conforme orçamentos fornecidos por 03 (três) empresas 
especializadas, sendo: 

IPMSRASIL TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 50.631.653/0001-47, estabelecida 
na Rua Primeira Travessa ACM, nO 49, Centro, Central/SA, pratica no mercado o valor global de R$ 24.500,00 (vinte e 
quatro mil e quinhentos reais). 

ISDM MODERNIZAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 10.442.698/0001- 
59, estabelecida na Avenida Alameda Salvador, nO 1057, Torre América, 6° andar, sala 601, Caminho das Árvores, 
Salvador/SA, pratica no mercado o valor global de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

IMAP -Instituto Municipal de Administração Pública, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 05.277.208/0001- 
76, estabelecida na Av da França, nO 393, Sala Pelourinho, HUS Salvador, 2° andar, Salvador/SA, que pratica no mercado 
o valor global de R$16.000,00 (dezesseis mil reais). - A escolha do fornecedor observou os requisitos Técnicos, de melhor preço, de cumprimento de requisitos de habilitação, 
de regularidade, e que possui qualificação técnica para realização dos serviços. 

Dessa forma, diante das informações acima trazidas e os documentos que instruem o presente ofício requisitório, bem 
como considerando os itens pretendidos, constatou-se que a IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 05.277.208/0001-76, apresentou o menor valor global de R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais). com a proposta mais vantajosa. 

Assim, justifica-se a contratação da referida empresa, com supedâneo no inciso II do artigo 75 da Lei Federal 14.333/2021. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram-se devidamente alocados 
no orçamento do Município para o exercício de 2025, classificados sob o código: 

1.31.0001.2.001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
3.3.90.39.00 Outros Servo Terceiros - Pessoa Jurídica 
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1.500.000.0000 

7. CONCLUSÃO 
Em relação aos preços verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, podendo a 
Administração solicitá-Io sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, o Presidente da Câmara Municipal de Caravelas, no uso de suas atribuições legais, acolhendo as 
justificativas apresentadas pela Agente de Contratação, diante da declaração de disponibilidade Orçamentária; da 
justificativa de preço e do Parecer jurídico, bem como atendendo aos requisitos do artigo, 72, VIII, da Lei Federal nO 
14.133/2021, a AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO, para a Contratação de empresa do ramo, para 
licenciamento de software objetivando a implantação da publicação e transparência institucional municipal e 
publicação dos atos administrativo oficial em jornal de grande circulação do estado da Bahia e DOU, para atender 
às necessidades da Câmara Municipal de Caravelas-Ba. 

Caravelas/êá, 10 de janeiro 2025. 

Solange da Silva Rosa 
Agente de Contratação 

('~~.""""" ~_À.~c2/·;;:---,;'"~"\--,/"·-:: ::~'\._---_." 
Léàridro dos Santos de Souza 

Presidente da Câmara 
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